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SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 62• SESSÃO, EM 9 DE MAIO DE 
1986 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.l'i'-5ecretário da Cimara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: -

-Projeto de Lei da Câmara fl9 137/85 (n' 
5.347/85, naquela Casa), que inclui o nome do cida~ 
dão Tancredo de Almeida Neves na galeria dos que 
foram ungidos pela Nação brasileira para a Suprema 
Magistratura. 

- Projeto de Lei do Senado n• 431/80 (n9 
5.805/85, na Câmãtã o aos Deputados), que altera o 
art. 1' da Lei n' 5.589, de 3 de julho de 1970, a fim de 
permitir a autenticação, mediante chancela mecâni~ 
ca, dos documentos firmados pelas instituições finan­
ceiras. 

1.2.2- Pareceres encaminbados à Mesa 
1.2.3- Expediente recebido 
Lista n' 1, de 1986 --
1.2.4 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do _Senado n9 94/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi~ 
ficação na Consolidação das Leis do Trabalho, ga~ 
rantindo ao acidentado no trabalho e ao portador de 
doença profissional, o direito de exercer, na mesma 
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empresa, fu-nÇões~ compatíveis com o Seu estado f"lSi­
co. 

1.2.5 - Comunicações 

-Do Sr. SenadOr Alexandre Costa, referente ao· 
seu desligamento do Partido Democrático Social e 
seu ingresso na bancada do Partido da Frente Libe­
ral. 

-Do Sr. Senador Albano Franco, que se ausenta­
rã do País. 

1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Envio _à promulgação de lei sancionada tacita­
mente pelo Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre medidas de segurança aos ex-PreSidentes 
da República e dá outras providências. -

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se na próxima terÇa-feira às 18 horas e 30 minUtos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME. como Líder -
Homenagem prestada pelo Exército aO Marechal 
Rondon, como Patrono das Comunicações. Apelo 
em favor da liberação de recursos para restauração 
de trechos da BR~317. 

SENADOR AMERICO DE SOUZA- 59• ani­
versário da VARIG. 

SENADOR HELV[DIO NUNES-
Recadastramento eleitoral. 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Defesa da 
captação de recursos através da emissão de ações 
para subscrição pública, em casos que menciona. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Proposta n•9, 
do PMDB de Mato Grosso, apresentada na Con­
venção Nacional do Partido. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -59' ani­
versáriO da VARIG. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Inexistência de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

1.2.9 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.3- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Benedito Ferreira, pronunciado na sessão 
de 7-5-86. 

3-ATO DO PRESIDENTE 
N• 48, de 1986 

4-MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

. 6- CQMPOSIÇÃO DAS COMISsÕES PER­
MANENTES 

Ata da 6211- Sessão, em 9 de maio de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS l4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia --:::: Fábio Lucena -
Galvão Modesto- Hêlio GUeirõs-- Alexandre Costa 
-América de Souza- Helvídio Nuiles -José Lins­
Moacyr Duarte- Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Lourival Baptista - Nelson 

Presidência do Sr. Martins Filho 

cãrneiro - J3mii Haddad - "M.aiiro Borges- Lenoir 
_Vargas- Pedro Simon - OctaviO Cardoso. 

O SR. PR~SIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~Secretârio irâ proceder à leitura do Expedien~ 

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
N'i' 126/86, de 8 do corrente, encaminhando autógrafo 

do Projeto de _Lei da Câmara n"' 137, de 1985 (n9 
5.347/85, naquela Casa), que irii::lui o nome do cidadão 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adiunto 

Tancredo de Almeida ·Neves na gaJeria dos que foram 
ungidos pela Nação brasileira para a Suprema Magistra­
tura, 

Projeto que se transformou na Lei n.,.. 7.465, de 21 de 
abril de 1986.) . . 

N'i' 127/86, de 8 do corrente, encaminhando autógfaJo 
do Projeto de Lei do Senado n'i' 341, de 1980 (n' 
5.805/85, na Câmara dos Deputados), que altera o art. 

· 1"' da Lei n'~ 5.589, de 3 de julho de 1970, a fim de permi­
tir ~ autenticação, mediante chancela mecânica, dos do­
cumentos firmados pe[as instituições financeiras. 

(Projeto que se transformou na Lei n'~ 7.464, de 18 de 
abril de 1986.) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s 348 e 349, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'i' UII, de l,l):., 
que Haltera dispositivo da lei n"' 3.529, de 13 de janei~ 
ro de 1959, que "disciplina a aposentadoria especial 
dos jornalistas profissionais, para o fim de estabelecer 
que as mulheres, exercentes dessa atividade, possam 
aposentar-se após vinte e cinco anos de tempo de ser­
viço." 

PARECER N• 348, DE 1986 
Da Comissão de Constitulçio e Justiça 

Relato~: Senador Moacyr Duarte 
inspirando-se: no item XX do art. 165 da Constituição, 

o nobre Senador Nelson Carneiro propõe, alterando a 
Lei n'>' 3.529, de 1959, que as jornalist~s profissionais 
também gozem da aposentadoria especíal após vinte e 
cinco anos de serviço, enquanto aponta para aocorrer às 
despesas decorrentes da execução da Lei os r~ursos nor­
mais da Previdência Social. 

Salienta, na Justificação, que, antes da LOPS, os jor­
nali~tas profissionais faziam jus à aposentadoria especial 
aos trinta anos de serviço, não se distinguindo, porém, a 
situação da mulher trabalhadora, quando toda a legis­
lação social a beneficia com a aposentadoria precoce. 

De resto, a próPria Constituição sempre exige cinCo 
anos menos de tempo de serviço às mulheres, para a con­
cessão do beneficio previdenciário da inatividade. 

Preliminarmente, a proposição indicá os recursos para 
o custeio desse benefício, nos termos do parágrafo único 
do art. 165, cumprindo à União legislar sobre direito do 
trbalho {art. 8', item XVII, letra,. "b"), se tratando de 
competência privativa do Presidente da República (art. 
57 e 81, item V, da Cons1ihi.ição). 

AsSiln, coiisilltiélon_al,_juddico e fiel à técnica legislati­
va, somos, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 lOt, de 1985. ___ _ 

Saia das Comissões, 2 de outubro de __ l985. - José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Moacyr Duarte, Relator 
- Américo de Souza - Martins Filho - Nelson Carneiro· 
(sem voto)- Alfredo Campos- Roberto Campos (con-
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ira) - Odacir Soares - Hélio Gueiros - Nivaldo Ma­
chado 

PARECER N• 349, DE 1986 
Da Comissão de Legislaçã-o Social 

Relator: Senador Jaison Barreto 

De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, 
vem a exame desta Comissão o _Projeto em referência, 
que altera o artigo }9 da Lei n'~ 3.529, de 13 de janeiro de 
1959, para deixar estatuído que as mulheres, jornalistas 
profissionais, passam a ter direito à aposentadoria quan­
do contarem 25 (vinte e cinco) anos de serviço. 

Na Justificação, após referir-se aos dispositivos da le­
gislação previdenciária Que; seguhdo entende, regulem a 
aposentadoria especial dos jornalistas profissionais, 
aduz o Autor quç_. "dita legislação não se ateve ao cri­
tério, que decorre da própria Constituição Federal, de 
exigjr sempre cinco (5) anos menos de tempo de serviço 
às mulheres para a concessão do benefício previdenciário 
da inatividade. Talvez que dito procedimento se deva ao 
fato de, em 1959, quando foi editada a L~i_ n'>' 3.529, ser 

, quase zero o número de mulheres em exercicio na profis~ 
são de jornalista profissional, o que hoje, entretanto, não 
acontece". 

E, concluindo, assinala: 

.. "Não se pode esquecer, contudo, que tem sido 
constante a preservação desse critério de exigir cin­
co anos a menos às mulheres, conforme se pode ve­
rificar no caso da aposentadoria dos trabalhadores 
comuns, regidos pela CLT, assim como, especial­
mente, no caso da aposentadoria também especial 
defeiida aos prOfessores (essa em decorrência do 
disposto no inciso XX do art. 165, da Constituição 
- Emenda Constitucional n' 18, de 1981)." 

A Proposição jã esteve sob o crivo da douta Comissão 
de Constituição e Justiça, que, não apontando óbices de 
índole juridico~constitucional, se manifesta, no·mérito, 
por sua apr--ovação. · 

Irrecusâveis, também para n-ós, a conveniência e a 
oportunidade da medida projC?tada. 

Com_ ~feito, o artigo \9 da Ler nt? 3.529, de 1g59, cuja 
alteração é sugerida, faz alusão genérica a jornalistas 
proiissionais, a quem defere aposentadoria especial aos 
30 {trinta) anos ~e se,rv_iço. _ 

·AbStraiu-se o legislador, assim, da possibilidade de a 
mulher vir a exercer a referida ati'?idade profissional. 

'po-r outro lado, ê certo que a mulher, sempre que exer­
ce qualquer espécie de atividade laboral, se beneficia, de 
regra, com a obtenção de aposenta<!oria ~m meQor -~em­
po de serviço, sempre deferida com menos 05 (cinco) 

__ anos em relação ao varão, integrante da _m~sm_ª catego~ 
ria profissional. 

Assim se dâ, por exemplo, como bem lembra o ilustre 
autor; não só na hipótese da aposentadoria conc~ida às 
professoras, mas também, como regra geral, em todos os 

casos atê de aposentadoria comum deferida pela Previ­
dência Social. 

Ó Projeto-, como se vê, realiza inegãvel justiça, ao su­
primir o descrimen de que são objeto as jornalistas pro­
fissionais, raZão por que nm; manifestamos, no mérito, 
pór sua aprovação. 

Sala das Comissões, 7 d~ maio de 1986. - Alberto 
Silva, Presidente - Jaison Barreto, Relator - Gabriel 
Hermes - Nivaldo Machado - Jorge Kalume. · 

PARECER 
N• 350, de 1986 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei da Câmara n' 128, de 1985 (na ~rigem, nt? 
2.523, de 1979), que udispõe sobre o salário­
profissional do jornalista''. 

Relator: Senador Alberto Silva 

-- O ptesente projeto, originário da Câmara dos Deputa-
--dos, tem por objetivo estabelecer remuneração mínima 

para o exercício da profissão de jornalista. 
Desnecessário acentuar, nesta oportunidade, o rele­

vante papel que representa a Imprensa no contexto 
po1ítico-institucional deste País. Quando se fala 'em im­
prensa, no entanto, voltamos o nosso pensamento para a 
atividade, no sentido genérico, para os _meios de comuni­
cação social como um todo, esquecendo-nos algumas ve­
zes de _que ela é formada por um enorme contingente de 
abnegados profissionais, na sua grande maioria anôni­
mos, que, em seu trabalho diuturno, labutam nas re­
dações dos jornais, das emissoras de râdio e televisão, em 
prol da nobre causa de bem informar sobre os fatos cor­
rentes que afetam a nossa comunidade. 

Tal labor, no entanto, afora os cas_os de jornalistas que 
galgaram projeção nacional, como acontece em qualquer 
outra profissão, nem sempre é remunerado condigna­
mente, obriganc\o muitos a fazerem ... bicos" ou presta­
rem colaboração a diversas empresas para poderem au-; 
ferir rendimentos compatíveis e indispensâveis ao pró:. 
prio exercício da profissão. 

Daí a justeza do- preSente Projeta··que,à semelhaiu;li de 
outras profissões de nível superior, fixa um salârio mini­
mo profissiOrial, porém, em cinco níveis ou faixas, pro~ 
porcionais à ·conCentraÇãO-dêniôgrâfic,f\ das localidades 
onde é exercida a atividade. Assim, na Capital Federal e 
nas Capitais Estaduais, com população superior a 
900.000 habitantes, o valor da remuneração será de 6 
(seis) salários mínimos; -nas cidades de população infe­
riÇ~r a 900.000, mas superior a 250.000, 5 (cincQ) salários 

. míníffios e assim J?or diante, até atingir a 3 (três) sa1ârios 
mínimos para os municípios com mais de 50.0.00 ou me-­
nos de 100.000 habitan.tes. 

Essa variaçãO ou esêaia têm um sentido lógico e raCJ. 
nal. É evidente que o trabalho exercido nas localidades 
de menor concentração populacional, o que implica 
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falar~se de cidades geograficamente menores, os gastos 
do jornalista, não apenas para a sua manutenção pes­
soal, mas até para o seu deslocamento em busca das noti­
cias é muito inferior aos de seus colegas das grandes me­
trópoles, Por outro lado, os próprios órgãos_de Imprensa 
têm grandezas diferentes, V'ã.riando do simples semanãrio 
da cidadezinha do interior aos poderosos grupos ou re­
des de comunicação social sediados em importantes ca­
pitais. 

Assim, acreditamos que o Presente projeto-vem ao en­
contro dos interesses e dos reclamos dessa laboriosa clas­
se, razão pela qual o nosso parecer é pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1986. - Gabriel 
Hermest Presidente eventual- Alberto Silva, Relator­
Nivaldo Machado - Jorge Kalume - Jaison Barreto. 

PARECER 
N• 351, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido, para o 2" turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n" 114, de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação-do vencido, para o 2<? 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n<? 114, de 
1983, que introduz alterações na CLT, na parte referente 
à contribuição sindical, para determinar que a parte que 
c_ouber a cada sindicato seja movimentada sem qua_lquer 
interferência do MTb. _ 

Sala de Reuniõ·es da Comissão, 9 de maio de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator­
Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 351, DE 1986 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n<:> 114, que introduz alte­
rações na Consolidação das Leis do Trabalho 
CLT, no que se rerere à contribuição sindical. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 O artigo 588, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, passa a vigorar com as seguintes modificações 
em seu caput e § 1<?: 

"Art. 588. A Caíxá Econôrriica Federal man-
terâ conta corrente intitulad~ "Depósitos- de Arre­
cadação de Contribuição Sindical", em nome de 
cada uma das entidades sindicais beneficiadas. 

§ l9 Os saques na conta corrente referida no ca­
put deste artigo far-se-ão me-diante ordem bancâria 
ou cheque com as assinaturas conjuntas do Presi­
dente e do Tesoureiro da entidade sindical que apre­
sentará, quando solicitado, a publicação no Diário 
Oficial, do Estado ou da União, conforme o caso, 
da ata de posse da diçetoria_r_c:<spectiva." 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 3~' Revogam~se .as disposições em contrârio. 

PARECERES 
N•s 352 e 353, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 80, de 1983, 
que "assegura ao estudante matriculado em qualquer 
estabelecimento de ensino autorizado, registrado ou 
reconhecido por órgão competente, o direito de pagar 
metade do preço do ingresso nos cinemas, teatros c 
circos no Território Nacional". 

PARECER N• 352, DE 1986 
Da Comissão de Cons.tituiçio_~:_Justiça 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto sob exame, de autoría- do ilustre: Senador 

Pedro Simon, visa a estabelecer a obrigatoriedade da 
concessão de desconto no valor de 50% (cinqüenta por 
cento), sobre o preço dos ingressos em cinemas, teatros e 
circos, em favor da classe estt.J.da_ntil. 

Na justificação da matéria, assínala o autor qut;. "o 
presente Projeto não inova, apenas legaliza o direito c_on­
quistado pelos estudantes, há décadas", ao mesmo tem­
po em que busca evitar al> ... inquietações contra medidas 
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que tragam desassossego à classe". Ora, este ê, justamen­
te, Um dos argumentos para que Ó Projeto venha a mere­
cer a aprovaç-J.o dos nossos ilustres pares. 

Assim, tra:ta-se de" g:ú·ã..Otir aci- estudante brasileiro a 
permanência de uma situação real, legalizando~a, através 
de Lei, já que a matéria se acha disciplinada, ·de longa 
data, por portarias das autoridades competentes, nas es­
feras da União, dos Estados, dos Municípios e do Distri­
to Federal. 

Ante o exposto, sendo o Projeto conveniente e oportu­
no, e como inexistem óbices quanto ao aspecto jurídico~ 
constitucional, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 2 de outubro de 1985.- José Ig-­
nácio Ferreira, Presidente -Odacir Soares, Relator -
Alrredo Campos - América de Souza - Moacyr Duarte 
- Nivaldo Machado - Hélio Gueiros - Martins Filho. 

PARECER N• 353, DE 1986 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O Projetv ....... Lei do Senado n"' 80, de 1983, de autoria 
do ilustre Senador Pedro Simon-, estabelece_ que o estu~ 
dante_ de qualquer nível, matriculado em estabelecimento 
de ensino oficial, reconhecido ou autorizado por órgão 
c_ompetente, pagarâ metade do preço estabelecido para 
ingresso nos cinemas, teatros e circos no TerritóriO Na~ 
cional. Estatui ainda que_se comprovarâ a condição de 
estudante através da apresentação da carteira de identi~ 
dade estudantil, fornecida pelo órgão- estudantil compe~ 
tente, ou, na inexistência deste, pelo estabelecin:tento de 

_ensino. 
Em suajustifícação, o Autor esclarece que as medidas 

propostas visam a estimular a indústria cinematogrâfica, 
teatral e circense, pois favorecem o comparecimento às 
casas de espetãculo. Ademais, constituem fator de incen~ 
tivo à freqüência aos bancos escolares, facilitando o 
acesso à cultura. 

O Projeto de Lei em epígrafe merece o nosso apoio, 
dada a justeza da proposta que encerra. Os estudantes 
tendem a ser dependentes de adultos ou trabalhadores, 
Freqiientemente, o estudo representa para eles privação 
de renda, pois, em muitos casos, além de c_ustearem seu 
curso, poderiam estar dedicando~se a alguma atividade 
produtiva e remunerada. Por isso, os estudantes são co­
nhecidos internacionalmente c_omo pessoas de renda, 
pelo menos temporariamente, baixa, fazendo J.Ps a des~ 
contos e vantagens. Assim sendo, o direito assegurado 
pelo presente Projeto de_ Lei se insere nesse contexto. 

Nosso voto é, pois, pela aprovaçã.o ·do Projeto de Lei 
n~' 80, de 1983~ Todavia, verifica~se um possível acrésci~ 
mo na respectiva ementa: enquanto o artigo 19 trata de 
"estabelecimento de ensino oficial, reconhecido ou auto~ 
rizado por órgão competente", a ementa se refere a. "es­
tabelecimento de_ ensino autorizado, registrado ou reco~ 
nhecido por órgão competente". Dada a discrepância, e 
o fato de os estabelecimentos poderem apenas ser autori­
zados ou reconhecidos, nos termos da legislação e juris­
prudência educacionais, propomos a seguinte 

EMENDA N• l - CEC 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Assegura ao estudante, matriculado em qual~ 
quer estabelecimento de ensino autorizado ou reco­
nhecido por órgão competente, o direito a pagar 
metade do preço do ingresso nos cinemas, teatros e 
circos no Território NacionaL" 

Sala das_ Comissões, 17 de abril de 1986. - Aderbal 
Jurema, Presidente- Álvaro Diss, Relator -Jorge Ka­
lumc - Henrique Santillo - João Calmon - Nivaldo 
Machado. 

PARECER 
N• 354, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n~' 60, de 1984, que "revoga 
dispositivo da Legislação Orgânica da Previdência 
Social (Lei n~-3.807, de 26 de agosto de 1960)~ que 
proíbe ao pensionista do sexO feminino de continuar 
recebendo a pensão quando volte a se casar". 

ReJator: Senador Octávio Cardoso 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do eminente 
Senador Nelson 'Carneiro, tem por objetivo· revogar a 
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alínea b do art._39 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, com a redação dada pela Lei n9 5.890, de 8 de ju-
nho de 197_3~ . _ 

Referida a1ínea preceitua que a quota da pensão con­
cedida pela Previdência Social extíngue~se pelo casamen­
to de pensionista do sexo feminino. 

Trata~se de matéria de fácil assimilação e bastante co~ 
nhecida nos nleios previdenciários, pela repercussão e 
até mesmo perplexidade que causa à pensionista, que, ao 
contrair matrimônio e, somente por esse fato, perde o di­
reito à pensão deixada pelo segurado de quem dependia 
à época do falecimento. 

Bem verdade que há um certo fundamento, uma certa 
aceitação da norma legal, se considerarmos que a pensio­
ilista, ao casar-se, passa a depender eConomicamente do 
seu marido, podendo, ao menos teoricamente, dispensar 
o benefício previdenciário, em face do novo status adqui­
rido. Esse, certamente, o motivo principal da norma le­
gal vigente e que ora se quer revogar. 

Entretanto, entendimento diverso tem tido livre trân­
sito 

1~os meios previdenciários e, sobretudo, no judi~ 
cíârio, onde há decisões reconhecendo à pensionista que 
se casa o direito de continuar percebendo o beneficio. O 
fundamento principal é de que se trata de beneficio de 
prestação continuada e cujo fato gerador é a morte do 
segurado, devendo neste caso, prevalecer o princípio 
fundamental do direito adquirido, pouco importando, 
no caso, que a mulher titular da pensão seja solteira ou 
casada. 

Nosso entendimento ê de que tem boa dose de razão o 
ilustre Senador Nelson Carneiro. Com efeito, sem em­
bargo da nova situação assumida com o casamento, 
achamos também que melhor será que a pensão cesse 
apenas cõni a implementação da idade, pois, não raro, o 
casamento traz até mesmo maiores encargos para a 
famma, não sendo justo que se corte a pensão que foi ge­
rada por outras origens, não guardando nenhuma cone­
xão com o casamento. 

Devemos salientar, no entanto, que, erribora sejamos, 
totalmente simpáticos à idéia de continuidade da pensão 
em caso de casamento de pensionista do sexo feminino, 
esbarramos em disposição constitucional que, a nosso 
juízo, impede que esta Comissão concorde com a propo­
sição, visto que não se lhe oferece nenhuma fonte de cus­
teio, condição para que tenha tramitação e aprovação 
normal. 

Este modo de pensar deflui do contido no parágrafo 
único do art. _165 da Constituição -Federãl que preceituâ 
qu~. "nenhllrria prestação de serviço de assistência- ou de 
beneficio compreendidos na Previdência Social será cria~ 
da, majorada ou estendida, sem a correspondente fonte 
de custeio total". 

Ora, temos que, se há uma previsão de que a pensão_ 
cessarâ com o casamento para a mulher menor de 21 
anos e vem uma proposição para legislar em contrário, 
aprovada esta, haverá um plus em termos de gastos, ha­
vendo, em conseqiiência, necessidade de que se aponte 
fonte de custeio para cobrir as despesas decorrentes. 
Como disso não cogitou a proposição, entendemos que 
está eiv:ada de inconstitucionalidade. 

Frente ao exposto, nosso voto é no sentido de que se 
considere a proposição inconstuticional, por não apre­
sentar fonte de custeio e, em conseqíiência, data max-ima 
venia, não se lhe_ dá apn::wação. 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1986 . ..,... Helvídio 
Nunes, Presidente, em exercício -Octávio Cardoso, Re­
lator- Martins Filho- Lenoir Vargas- José Lins­
América de Souza- Fábio Lucena- Nivaldo Machado. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N• I, DE 1986 

Em 6 de maio de 1986 

MAN!FEST AÇÕES CONTRÁRIAS A PROJETOS: 

-da Associação dos Magistrados Acrê"anos - Rio 
Branco - AC, ao PL nQ 489/83; 

-da Associação dos Magistrados Acreanos - Rio 
Branco - AC, ao PL n~' 324/85; 

-da Câmara Municipal de Muniz Pereira- BA, ao 
PL n• 253/85; . 

- do Conselho Regio_~al de Profissionais de Relações 
Públicas- DF, ao PL n9 1.087 /84; 
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-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, ao 
PLC n• 50/82; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, aos 
PL n•s 5.983/82, 1.398/83, 3.204, 4.223, 4.763/84,6.022, 
6.277:/85 e PLS n• 165 /84; 

-do Ins_titutQ_ Porto Alegre da Igreja Metodista de 
Porto Alegre - RS, ao PL n'l 4.632/84; 

-da Federação das Associações Comerciais do Rio 
Grande do Sul - RS, ao PL n'l 5.967 /85; 

-da Câmara Municipal de Osasco- SP, ao PLC n9 
59f83; 

-da Senhora Célia Rodrigues Cunha- SP, ao PL n' 
4.249/85; . 

-do Senhor Paulo_ César Rosa- Padre Miguel-
RJ, ao PLS n• 231/85; . 

- do Senhor Pedro Pereira dos Santos - M-ossor6 -
RN, ao PLS n• 198/79; 

-da Câmara Municipã.l de Alegrete- RS, ao PL n9 
4.317/84; 

-da Câmara Municipal de Cruz Alta- RS, ao PLn' 
1.198/83; 

-dos FuncionáriOs do SER PRO- Caxias do _Sul­
RS, ao PLC n• 89 /85; 

-do Sindicato dos Administradores do Est. do Rio 
Grande do Sul ..,.-- RS, aó PLC n'i' 5/83; 

-da União Nacional dos Auditores Fiscais do Te­
souro Nacional- Porto Alegre- RS, ao PLC n'i' 89/85; 

-do Sindicato_ dos Engenheiras no Est. do Rio Gran-­
de do Sul- RS, ao ~LC n• 173/85; 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rió das 
Antas - SC, ao PLP n'i' 138/84; 

-do Sindicato dos Condutores Autônomos de Veícu­
los Rodoviários do TerritóriO- Federal de Roraima -
RO, ao PLC n• 182/85; 

-da Câmara Municipal de Assis - SP, à PEC n'i' 
19/83; 

-da Câmara Municipal de Bragança Paulista- SP, 
ao PLP n• 242/84; 

-da Câmara Municipal de Campirtas-SP, ao PL n'i' 
6.015/85; 

-da Câmara Municipal de Estância Balneária de Ca­
raguatatuba- SP, a PEC n'i' 30/85; 

-do Prefeito Otacilio Rodrigues da Silva- Piquete 
- SP, ao PLC n•. 235/84; 

-da Câmara Municipal de Jaú - SP, ao PLC n'i' 
12/85; . 

-do Sindicato do Comércio Var~ista de Lins- SP~ 
ao PL n'i' 5.967/85;- da Câmara Municipal de Osasco 
- SP, ao PLC n• 16/85; 

-da Câmara Municipal de Piquete- SP, ao PLP n'i' 
213/84; 

-da Câmara _Municipal de Presidente Prudente-
SP, ao PL n• 198 /79; . . 

-dos Cirurgiões Dentistas da Universidade de Ribei­
rão Preto - SP, ao PL n'i'_ 3.083{84; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto- SP, ao 
PL n' 3.083 /84; 

-da Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto-:­
SP, ao PL n• 3.083/84; 

-da Câmara Municipal-de Sales6polis- SP, ao PL 
n• 5.043/85; 

- da PrefeitUra Municipal de Santa Bárbara D'Oeste 
· - SP, à MSF n'-246/85; 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos -
SP, ao PL n• 5.967 /85; 

-do Senhor Antonio Dirceu Pereira Ivo- São Luiz 
do Paraitinga- SP, a PEC n'i' 71/85; 

-da Associação dos Advogados Trabalhistas de San­
tos- SP, ao PL n• 6.615/85; 

-da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, 
aos PL n•s 473, 1.353/83; 

-.da Associação Nacional dos Agentes do Fisco Fe­
deral- SP, ao PLS n'i' 147/82; 

-da federação dos Empregados do Comércio do 
Est. de Silo Paulo - SP, àPEC n• 19/82; 

- do Centro Social dos Cabos da PM de São Paulo -
SP, ao PLS n• 301/85; 

-da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil -
Taubaté- SP, ao PL n'i' 2.609/83; · 

- da Federação e Centro do C01;nércio do Estado de 
São Paulo- SP, ao PLS n'i' 34/85; 

-da Federação das Indústrias do Est. _de São· Paulo 
- SP, aos PLS <n•s 150/84 e 89/85, e PEC n• 72/85; 

- da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil -
_Santo Andrê --SP. ao PLC n'i' 100/85; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-da Federação dos Trabalhadores e Indústrias do 
Estado de Sergipe - SE, ao PL n9 5.967/85; 

-do Sindicato~ sJ.~s Oficiais Marceneiros de Aracaju 
- SE, ao PL n• 5.967/85. 

MAN1FESTAÇ0ES FAVORÁVEIS à PEC N• 
83-/81 .,...-Restabelece El~ções Diretas para prefeitos dos 
Municípios. Estância Hidromineral e Area de ~gurança 
e cria Representação Política no DF. 

-da Associação Comercial do Distrito Federal; 
-da Associação dos Servidores Civis do DF; 
-da Federação das Indústrias de Brasilia; 
-da Federação dos Clubes de Brasília; 
-da Federação Comercial de Brasília; 
-da Ordem dos Advogados de Brasília; 

---;-,;.;...dos Trabalhadores das Indústrias de Brasília; 
- do Sindicato do Comércio Varejista de Brasília; 
- do Sindicato dos Professores do "Distrito- Federal; 
-do Sindicato Rural de Brasília. 

MANIFESTAÇOES FAVORÁVEIS A PEC N• 71/85 
- Dã nova redação ao art. 20_8 da Constit_uição. 

- do _Cartóri9_ do ~egistro de Imóveis e Anexos -
Capivari - SP; 

-do Juiz de Direito da Comarca de Descalvado­
SP· 

:_do l'i' Cartório de Notas e Ofício de Justiça· e Ane-
xos - Mirante do Paranapanema - SP; 

-dos Cartórios de Presidente Epitácio ·- SP; 
-dos Cartórios de Presidente Wenceslau - SP; 
- dos Cartórios de Ribeirão Preto - SP; 
- do Senhor Ciomar Rollo Alves- Salvador - BA; 

- -dos Escrivães, Oficiais e Substitutos de SeTgipe e 
Salvado_r - BA; 

-dos Caitórios de Justiça - Olanea - PB; 
-dos Tabeliões, Escrivães de Santa Catarioa. - SC; 
-dos Serventuãrios de Santa Catarina - SC. 

MANIFESTAÇ0ES FAVORÁVEIS A PROJETOS 
- da Associação Profissional dos Enfermeiros de Ala-

goas- AL, ao PL n'i' 6.615/85; 
-da Fundação Santa Cruz- Ilhéus- BA, ao PL n'i' 

2.500 
-da Câmara Municipal de Salvador- BA, ao PL n'i' 

6.005/85 e PLS n• 256/85; 
-do Conselho das Entida:des Negras da Bahia- BA, 

-ao PLC- n9 33/85; 
- dos Geógrafos Licenciados do Projeto RA-

DAMBRASIL- Salvador-BA, ao PLC n• 74/81; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil- Goiânia­

GO, ao PL n• 206 /86; 
-do Conselho Federal de Psicologia- Brasilia-DF, 

ao PLC n• 79/83, e 83/84; 
-da Federação dos Trabalhadores na Indústria da 

Construção e do Mobiliãrio do Est. do Pará e Território 
Federal do Ari1apá- Belém ~PA, ao PL n9 5.967/85; 

- do Senhor Antonio Oliveira dos Santos --Doura­
dos - MS, ao PL n• 5.967 /85; 

- do Senhor Antonio ·cartas de Oliveira- Dourados 
- MS, ao PL n• 5.967 /85; 

- do Senhor Milton S. da Silva- Dourados- MS. 
ao PL n• 5.967 /85; 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Doura­
dos - MS, ao PL n• 5.967 /85; 

- da Associação dos. Fiscais de Contribuições Previ­
denciárias do Estado do Mato Grosso do Sul - MS, ao 
PL n• 5.068/85; 

-da CODESUL - CIA- Campos Grande- MS, 
a PEC n• 57/85; 

- da Assembléia Legislativa de Belo Horizonte -
MG, ao PLC n• 5.289/85; . . . 

-da Assoéiação dos Vereadores do Triângulo Miilei­
ro - Araguari- MG, ao PLP n'i' 353/85; 

-da Federação do Comércio do Estado de Minas 
Gerais- MG, ao PLC n'i' 192/85; .. 

-do V Encontro N acionai d~ Bacharéis e Estudantes 
de Turismo - Belo Horizonte ~ MO, ao PL n9 
4.109/84; 

-do Prefeito Wagner do Nascimento- Uberaba­
MG, ao PRS n• 116/85; 

-da Câmara Municipal de Uberlândla - MG. ao 
PLP n• 353/85; 

-da Câmara Municipal de Londrina- PR, ao PL n'i' 
6.005/83; 

- da Assembléia Legislativa do Estado do Paraná -
PR, ao PL n• 4.949/84 e 6.425/85; 
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-do Sindicato das Empresas de Transportes de Car­
gas nó Estado do Paraná - PR, ao PL n9 2.049/83; 

-da Associação dos Funcionários do Instituto de 
Terras, Ca.t:tografia e Florestas do Estado do Paraná­
PR, ao PLC no 161 /85; 

-da Câmara Municipal de Igarassu- PE, a PEC n'i' 
09/85; 

-do Senhor Luiz Alves de Queiroz - Recife- PE, 
ao PLS n• 191/84; 
· -dos Trabalhadores Metalúrgicos de Petrópolis -
RJ, ao PL n' 5.967 f85; 

-da Associação dos Ex~combatentes do Br_asil- RJ, 
ao PLC n'i' 165/85; 

-da Confederação Nacional da Indústria-- RJ, ao 
PLC n• 48 /84; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros - RJ, ao 
PL n• 5.121/85; 

MANIFESTAÇÕES FAVORÁVEIS AO PLC N• 
88/82 - Dispõe sobre os Serviços Postais. 

-da COSMOPOLITA- Brasilia- DF 
-da ARBES - Associação de Representantes dos 

Bancos - Vitória - ES; 
- da-CEMINA S/ A- Cerâmica e Mineração Nacio­

nal Indústria e Comércio - Anápolis - GO; 
-do CEDEX - Centro de Estudos e Desenvolvi­

mento da Exportação - Belo Horizonte - MG; 
-do Prof. A. Lopes de Sã- Belo Horizonte- MG; 
- da Associação Comercial e Industrial de Carangola 

-MG; 
-do CEXPORT - Consórcio de Exportadores de 

Equipamentos - Curitiba - PR; 
--da TANAC- S/A ::-Indústria de Tanino- Por­

to Alegre - RS; 
· -do CEAG- Centro de Apoio a Pequena e Média 

Empresa - Porto Alegre - RS; 
-da Goiana Importadora e Exportadora Ltda- Rio 

de Janeiro - RJ; 
-do Hofllinghouse Brasil Ltda- Rio de Janeiro­

Rl, 
-do Banco de Crédito Real de Minas G.erais- Rio 

de Janeiro - _Rl; 
-da Oark Michigam Máquinas e Equipamentos 

Ltda - Campinas - SP; 
-da KUBOTA - Tekko do Brasil Indústria e Co­

mércio_ -::-_Diadema-SP; 
--da CUMMINS Brasil S/ A - Guarulhos - SP; 
-da COBREQ - Companhia Brasileira de Equipa-

mentos - Indaiatuba - SP; 
-da Mapa Equipamentos Industriais Ltda - Santo 

André- SP; 
-da BENDIX do Brasil Equipamentos para autoveíw 

culos Ltda - São Bernardo do Campo - SP; 
-da SECOROC Indústria e Comércio Ltda - São 

Bernardo do Campo - SP; 
-da SlTAFER S/ A Comércio e Indústria de Ferro 

- São Bernardo do Campo - SP; 
-da TOSHIBA do Brasil S/ A - São Bernardo do 

Campo- SP; 
-da ABIMF- Associação Brasileira da Indústria 

de Material Fotogrãfico - São Paulo - SP; 

-da Bon Beef Indústria e Comércio de Carnes S/ A 
- São Paulo - SP; 

-do Frigorífico Kaiowa S/ A - São Paulo - SP; 
-da Indústria e Comércio Guarany S/ A- São Pauw 

lo- SP; 
-da Notres Indústria e Comércio de Madeiras Ltda 

.:_ São Paulo - SP; 
-da. ORESTEIN & KOPPEL Equipamentos. Ltda­

São Paulo - SP; 
- da-~EUTERS Serviços Econômicos Ltda - São 

Paulo- SP; 
-da Siderúrgica J .L. Aliperti S/ A - São Paulo -

SP; 
-da EM BRACO - Empresa Brasileira de Compres­

sores S f A - J oinville - SC. 
MANIFESTAÇÕES FAVORÁVEIS AO PLS N• 

181/85- Cria a Fut:J.dação de Assistência ao Excepcio­
nal - FUNASE. 
- -da APÀE- Muriié- MG; 

-da Câmara Municipal de Cachoeira do Sul- RS; 
- da Câmara Municipal de Erechim - RS; 
-da Câmara Municipal de Bastos - SP; 
~-aa--camªra Municipal de Diadema - SP; 
-da Câmara Municipal de Dumont - SP; 
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-da Câmara Municipal de Garça - SP; 
-da Câmara Municipal de Marília - SP; 
-da Câmara Municipal de Pindamonhagaba - SP; 
-da Câmara Municipal de São José da Bela Vista-

SP. 
MANIFESTAÇÕES FAVORÃVEIS AO PLC N• 

124/85 ~Proíbe a pesca da baleia. 
- do Departamento de Sistemática e Ecologia -

João Pessoa - PB; 
- do Grupo Curupira - Olinda - PE; 
-da Câmara Municipal de Além Paraíba - MG; 
-do Centro de Conservação da Natureza - Belo 

Horizonte - MG; 
-da Câmara Municipal de Poços de Caldas- MG; 
-da Câmara Municipal de Rio Verde- Mato Gros-

so do Sul - MS; 
- da Sociedade Nacional de Agricultura - Rio de J a­

neiro- RJ; 
-da Secretaria de Estado da Educação - Mogi das 

Cruzes- SP~ 

-da Câmara Municipar-de-MOji Guaçu - SP; 
-do Senhor Kin CarValh-o Dias- Pir<icicaba- SP; 
-da Câmara Municipal de São José dos Çampos-

SP; 
-do Conselho Estadual da Con-dição Feminina São 

Paulo- SP; 
- da Sr' Anna Guttemberg Vipã ...:.._ São PaulO .....:. SP; 
-do Sr. Fá&io Desfati - São -Paulo - SP; 
- da União Internacional Protetora dos Animais -

São Paulo - SP; 
-da União em Defesa das Baleias - São Paulo -

SP; 
-do Movimento_ Permanente de Proteção às Baleias, 

Golfinhos e Botos ~-São--PaUlo-....::.-sP;--
- da Srt- Regina Machado - São Paulo - SP; 
-da Cãmara Mllnicipãl de Taubaté - SP. 
MANIFESTAÇÕES FAVORÁVEIS AO PLC N• 

60/82 - Regulamenta a profissão de músico. 
-da Escola de Enfermagem Santa Emília de Rodat 

- João Pessoa - PB; 
- da Associação Profissional dos Enfermeiros de Per-

nambuco - PE; 
-da Sr' Tereza Castelli - Caxias do Sul - RS; 
-da Sr• Gertrudes Mussato- Caxias do Sul - RS; 
- da Srt Apolônia Sulento - Caxias do Sul - RS; 
- da Sr• Suzete Rodini - Caxiás do Sul - RS; 
- da Srt Zélia Be!goza - Ca.Xías do Sul - RS; 
- da Sr• Rosa Brito - Caxias do Sul-- R.S; 
-da Sr• Marli Boierle - Caxias do- Sul - RS; 
-da Sr• Diiüüilafa Wetiet= Caxias dO Sul .:...._ RS; 
- da Sr• Lisiane Bervian - CaXias do Sul - RS; 
- da Sr• Marina Cori'eía -.=-Caxias do Sul - RS; · 
-da Srt Iandra Tedesco - Caxias do -Sul - RS; 
-da Srt Lenir Paraboni - CIDí.ias do Sul - RS; 
-da Sr• Mônica Kich - Caxias do SUl -= -RS;-
- da Sr• Marilene Adan - Erechim - RS; 
-do Sr. Irani Denti - Erechim- RS; 
- da Sr• V era Zago ....;- Erechim - RS; 
- da Srt Angélica Cercena - Erechim - RS; 
-da Sr' Terezinha Bordin - Erechim - RS; 
- da Sr' Rosane Abeck - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Mônica Maria- B. Marques -Porto Alegre 

-RS; 
-da Sr~ Luiza Gerhardt - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Maria do Rosário -- Porto Alegre - RS; 
-da Srt Mara Capa verde- Porto Alegre- RS; 
-da Sr' Inês Kieling -_;_ Porto Alegre - RS; 
- da Sr' Neli Farias - Porto Alegre - RS; 
- da Sr• Gerei Rodrig_ues - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Ber~adete Ohvo - Porto Alegre - RS; 
- da Sr' Mana J anete Wagner - Porto Alegre- RS· 
- da Sr' Liane Einolft ~ Porto Alegre - RS; ' 
-da Srf Maria Elisa Freitas - Porto Alegre - RS; 
-da SI"' Cleusa Meneghetti - Porto Alegre - RS; 
-da Sr' Beatriz Sebben- Porto-Alegre- RS; 
-da Srf Rachei Silva - Porto Alegre - RS; 
- da Sr• Sandra Prade - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Tereza Portela - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• V era BrUxel Franquel - Porto Alegre -

RS; 
- da Srf Ligia Pegoraro - Porto Alegre - RS; 
-da Srt Eleonora Ribeiro --Porto Alegre - RS· 
- das Enfermeiras da Escola de Saúde Pública ..:_ 

Porto Alegre - RS; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-da Srf Heloisa Foernges- Porto Alegre- RS; 
- da Sr' I vone Leipzik - Porto Alegre """""" RS; 
- da Srt Carmem Fie - Porto Alegre - RS; 
-da Srt Ana Silva - Porto Alegre - RS; 
- da Sr• Carmen Irasschio - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Tânia Oliveira - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Elizabeth Silva - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Nidea Dick - Porto Alegre - RS; 
--da Sr• Soraya Kath - Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Eva Nery Pedro --Porto Alegre - RS; 
-da Sr• Terezinha Perin - Porto Alegre - RS; 
.,.....- da Sr' Sonia Coradini - Por_to Alegre - RS; 
-da Sr• Maria Eliza Diedrich- Porto Alegre- RS; 
-da Sr• Iracema Rubin -- Porto Alegre - RS; 
-da S~• Lizete Persson - Porto Alegre - RS. 

MANIFESTAÇÕES FAVORÃVEIS. AO PL N• 
4.111/84 - Jornada de seis horas de trabalho para os 
economiários. 

--- -da Câmara Municipal de Alagoinhas- BA; 
-da Câmara Municipal de ltajuj:I?Ç- BA; 
-da Câmara_ Municipal de Tucano - BA; 
-da Federação Nacional das Associações Econo~ 

mi·ã-rias - Brasflia - DF; 
-da Ordem dos Advogados do Brasil - Seçã_o DF 

- Brasília - DF; 
. -dos Empregados do Núcl~o de Pessoal da ÇEF-

Fortaleza - CE; -- - - -- - _ 
-da Associação dos Funciófiái'iOS da CEF- Campo 

Grande- MS; 
-da Câmara Municipal de Cornélio Procópio-- PR; 

~da Câmara Municipal de Pelotas - RS; 
....:. dos Bancários da Caixa Econômica Federal- Por-

to Alegre - RS; 
--da _Câmara Municipal de Sapucaia do Sul- RS; 
- da Câmara de Vereadores de Triunfo - RS; 
_,-da Câmara Municipal de Uruguaiana- RS; 
-da Câmara Municipal de Cotia - SP; 
-da Câmara Municipal de Moji Guaçu- SP; 
-da Câmara Municipal de Novo Horizonte- SP; 
-da Câmara Municipal de Pereira Barreto - SP; 
-dos Bancários da_Caixa Econômica Federal- San~ 

tana- SP; 
-dos Bancários da Caixa Econômica Federal- São 

Paulo- SP. 
---- - -

MANIFESTAÇÕES FAVORÃVEIS Ã PEC N• 
_7_9/84 - Cria o Fundo de ComPensação dos Estados, 
Pistrito Federal e Municípios: 

-da Câmara Municipal de AragU.ãri- MG; 
-da Assembléia Legislativa de Minas Gerais- MG; 
-da Prefeitura M.unicipal de Ibiâ - MG; -
-da Câmara Municipal de Ubâ - MG; 
-da Prefeitura Municipal de Dourados- MS~ 
-da Prefeitura Municipal de ItaP6ã :._ MS; 
-do Senhor Luiz Saraiva Vieira __:.Jvinhema- MS; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambu-

co- PE; 
- da Câmara Municipal de Canoas - RS; 
-da Câmara Municipal de Andradina- SP; 
-da Câmara Municipal de Dumont - SP; 
-da Câmara Municipal de Flórida Paulista - SP; 
-da Câmara Municipal de Man1ia - SP; 
_.da Câmara Municipal de Paraibuna- SP; 
-da Prefeitura Municipal de Santos - SP; 
-da Câmara Municipal de Tupã - SP. 

MANIFESTAÇÕES FAVORÃVEIS Ã MSG N• 
6818"5-- Fixa a-remuneração de vereadores: 

-da Câmara dos Deputados - Brasllia - DF; 
- da Cânlali de Vereadores de Cansanção --BA; 
-da Câmara Municipal de Encruzilhada - BA; 
-da Câmara Municipal de Muritiba- BA; 
.:_da Câimú·-a Municipal de Áquidauana - 'rviS; 
-da Cânlara Municipal de Paranaíba - MS; 

---da Câmara Municipal de Araguari - MG; 
- da Câmara Municipal de Ganleleira - PE; 
-da Câmara MuniCiPãl de Pedra- PE; 
-da Câmara Municipal de Escada - PE; 
-.da Câmara Municipal de Cândido Mota- SP; 
-da Câmara Municipal de Catanduva - SP; 
-da Câmara Municipal de Estância de Ibirâ - SP; 
-da Câmara Municipal de Mirassol - SP; 
:-da Câmara Municipal de Orindíuva --SP; 
-da Câmara Municipal de Piquete - SP; 
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-da Câmara Municipal de Estância Balneária de 
Praia Grande - SP; 

-da Câmara Municipal de São Roque -- SP. 

MANfFESTAÇÕES FAVORÁVEIS Ã PEC Nt 
43/85 -Assembléia Nacional Constituinte: 

-da Arquidiocese de Salvador - BA; 
-do Instituto de Estudos Sócio-Econômicos 

Brasnia- DF; 
-da Câmara Municipal de Imperatriz - MA; 
-do Movimento pda participação popular na Cons~ 

tituinte - Belo Horizonte - M G; 
-das Entidades Sindicais do Mato Grosso do Sul­

MS; 
- da Inspetoria Estadual de Educação de Coronel Vi­

vida- PB; 
-do Movimento de Participação Popular na Consti-

tuinte - Curitiba - PR; 
-da Fundação Dinarte Mariz- Natal- RN; 
-da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul - RS; 
-.do Comitê Pró-Assembléia Nacional Constituinte 

de Araranguá - SC; 
........ do Partido do Movimento Democrâtico -Brasileiro 

- Araçatuba - SP; 
-da Câmara Municipl!l de Bauru - SP; 
-da Câmara Municipal de Jacareí - SP; 
-da Câmara Muni_cipal de Osasco -- SP; 
-da Câmara Murlicipal de Pompéia- SP; 
-~a Câmara Municipal de Santos - SP; 
-da Câmara Municipal de São Paulo- SP; 
- do Escritório Regional de São Paulo - SP; 
..:.:.~das Comunidades Eclesiais de Base- Sãó Paulo­

SP; 
- da U niào Brasileira de Escritores - São Paulo -

SP; 
-do Senhor Eduardo Emílio Lang Di Pietro- São 

Paulo- SP. 

MANIFESTAÇÕES SOBRE NOVO ESTATUTO 
DOS FUNCIONÃRIOS 

-da Sr• Nilda Calumbi Luiz - Maceió - AL; 
-da Sr• Maria Carmelita Pereira de Almeida- Ma-

ceió- AL; 
-da Sr• Nair Pereira Alves - Maceió - AL; 
;..;.;. do Sr. LuiZ Pereira Alves- Maceió - AL; 
-do_ Sr. Ephah Calheiros de Novais- Maceió -

AL; . 
- da Associação dos Delegados de Polícia Federal­

Brasília - DF; 
- do Sindicato dos Engenheiros do Estado de Goiás 

-GO; 
-do Sr. José de Oliveira Alvarenga- Belo Horizon-

te- MG; 
- do Sr. Rostlio Rodrigues dos Santos - Campo 

Grande- MS; 
-do Sr. AntôniO Expedito da Silva Ribeiro- Alen~ 

quer- PA; 
-da Federação dos Servidores Públicos do Paraná­

PR; 
-do Movimento Pró-Valorização do Aposentado­

Rio de Janeiro- RJ; 
-da Sr• D<'rothy Ethel Pritchard - Rio de Janeiro 

- Rl; 
- da Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos_ do Es~ 

tado do Río de Janeiro- RJ; 
-do Sr. Wandir Lourenço Maurtcio- Rio de Janei­

ro- RJ; 
- -do Sr. AlbertinoJosé de SOuza- Rio de Janeiro­
R!; 

-do Sr. Joanif Mamedes de Castro- Rio de Janeiro 
-RJ; 

-da Sr• Lêa Oerevine Fonseca- Rio de Janeiro -
RJ; 

-da Sf~ Aliete Cardoso-- Rio de Janeiro .:__ RJ; 
- da SI"' Alda Gomes - Rio de Janeiro - RJ; 
-da Sr• Neusa C. Paiva - Rio de Janeiro- RJ; 
-da Sr.-Margarida Onair Fontelles- Rio de Janeiro 

- RJ; 
-da Sr• llka da Costa Paiva- Rio de Janeiro- RJ; 
-da Sr'- HeTena Rodrigues Gonçalves Barbosa -

Rio de Janeiro - RJ; 
-da Sr~ Maria da Conceição Sanches Ficher- Rio 

de Janeiro- RJ; 
-da Sr• Cacilda Teiúira Damasceno- Rio de Ja­

neiro- RJ; 
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-do Sr. Francisco Velloso da Silveira- Rio de Ja· 
nciro- RJ; 

-da Sr' Irma Mcinick - Rio de Janeiro - RJ; 
-da Sr• Daisy Hargreaves Latorre -Rio de Janeiro 

-RJ; 
-da Sr• V anda de M. Hosken- Rio de Janeiro-

RJ; 
-do Sr. Leonil Chrysostomo Velloso da Silveira-:-:-

Rio de Janeiro - RJ; 
-da Sr• Regina Meinick - Rio de Janeiro - RJ; 
- daSr• Alice Mattps Ville:la- Rio de Janeiro- RJ; 
- da Sr• La i na da_ Rocha Pereira - Rio de i;meiro -

RJ· 
- da Sr• _y_ anda Brandão de Souza Araújo - Rio de 

Janeiro - RJ; 
-da Sr• Walkyria Fasshber- Rio de Janeiro- RJ; 
- do Sr. Oséas de Sou~a -=-- Rio 9_e Janeiro - RJ; 
-do Sr. Henrique Danemberg- Rio de Janeiro-

RJ• 
-da Sr• lida da Silva Palhar_es -:-_Rio de Janeiro -

RJ· 
-da Sr• Jacy Soares Sampaio- Rio de Janeiro­

RJ· 
-da Sr•_ Evangelina Leivas- Rio de Janeiro __ ~ RJ; 
-do Sr_._ Man~Uªcintho da Rocha Ficher- Rio de 

Janeiro - RJ; 
-da Sr• Maria do Carmo das G. Gonçalves- Rio de 

Janeiro - RJ; 
-do Sr. Sérgio Calaza do Amaral- Rio de Janeiro 

-RJ· 
-da Sr' Eliete Sylv~tre Meirelles_- Rio de Janeiro 

-RJ· . 
-do Sr. Edyr sYtvestre MeireUes- Rio deJaneiro-

RJ; 
- da Sr• Maria do Perpétuo Socorro Pianippedro -

RJ· 
-do Senhor Camerino·Vieira- Rio de Janeiro -

RJ· 
-da Sr• Judith Moraes- Rio_d.e Janeiro_- RJ; 
-do Sr. Paulo Barbosa de Lucena- Rio de Janeiro 

-RJ; 
- da Sr• Octávia-Alcantara Bonfim - RiQ_de Janeiro 

-RJ; 
-da Sr• Edith Cardoso Vieira - Rio de Janeiro -

RJ; . 
-do Sr. Raymundo Marques- Rio de Janeiro -

RJ· 
-da Sr• Célia Andrade de Mattos - Rio de Janeiro 

-RJ; 
-da Sr• Léa Rodrigues Gonçalves- Rio de Janeiro 

-RJ; 
-da Sr• S_te_la_ Maria Pinheiro Sgambato- Rio de J_~-

neiro -- RJ; 
-da Srf Flauzina Rodrigues Gomes- Rio de Janei­

ro- RJ; 
-da Sr' Nair Bezerra de Albuquerque- Rio de Ja­

neiro --RJ; 
-da Srf Odemira Barbosa Falcão - Rio de Janeirp 

-RJ; 
-da Sr• Nair Cruz de Oliveira - Ri_Q de )aQeiro -

RJ; 
-da Sr• Eunice Cunha !! Silva - Rio de Janeiro -

RJ; 

-da Sr• Delphina Fontoura Catarina - Rio de Ja­
. neiro- RJ; 

-da Sr• Dirce de Oliveira Pinto - Rio de Janeiro­
RJ; 

-do Sr. Waldyr Gomes da Silva- Rio de Janeiro-
RJ; . 

-da Sr• Yone Mendes Nepomuceno- Rio de Janei­
ro- RJ; 

-da Sr' Julieút_da__Silya Fon_toura_----:: Rio de Janeir9; 
-da Sr~ Solange de Castro Gatto - Rio de Janeiro 

-RJ; 
-da Sr• Marta de Carvalho Moreno- Rio_ de Janei-

ro- RJ; 
-da Sr• Edyla Lima Di~s- Rio de Janeir_o- RJ; 
-da Sr• Cannélia L. de Andrade- Rio de Janeiro~ 

RJ; . 

-do Sr. José Francisco das Chagas Ribeiro- Rio de 
Janeiro; 

-Da Sr• Yedda Luiza da Costa Vieira- Rio de Ja­
. neiro ::- RJ; 
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-da Sr• Ilza de Abreu M. Fernandes- Rio de Janei-
ro - RJ; 

-da Sr• Abigail de Castro Carvalho Rosa- Rio de 
Janeiro RJ; - da Sr' Déa Barroso Bel ache - Rio de 
Janeiro - RJ. 

DIVERSOS 

-da Assembléia Legislativa po Estado de Alagoas­
AL. solicitando reatamento das relações diplomáticas 
entre Brasil e Cuba; 

-=-ao Sindicato dos Trababalhadores Rurais de Bran-
-C:iliinha --A L, reiVindiCando criação de uma Junta na ci-
dade de União dos Palmares; -

-da PrereítÚri Municipal de Rio Brilhante- MS, 
solicitando andamento na aprovação de projetos refe­
rentes a esse município; 
-da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia -

BA, solicitando ao Ministro das Minas e Energia uma 
maneira de utilizar o gás natural nos transportes coleti­
vos, urbanos, intermunidpaís e inierestãduais; 

-do Sindicato dos Empregados no Comêrcio da Ci­
dade de _Salvador BA, contra a mudança dO feriado de 1' 
de Maio; 

'""""d~Çamissão Nacional do Clero de Brasília- DF, 
contrária ao Decreto Presidencial que põe em vigor o 1 
Plano N acionai da Reforma Agráriã; 

- da Associação Capixaba dos Mutuários de Vitória 
- ES, favorável ao reajuste da casa própria; 

- da Associação Comercial e Industrial de Anãpolis 
- GO, Contra a industrializaçã·o do DistritO" Federal; 

-da Organização das Cooperativas do Estado do 
l\.1aranhão - MA. solicitando seja os beneficios do 
Detreto-lei n' L376f74, estendido a todas as cooperati­
vas· 

_:_ da Câmara Municipal de Aquidauana- MS, para­
benizando o Senhor Presidente da República pelo pro­
nunciamento- feito à Nação br_asjteiia; 

-do Senhor Rotilio dos Santos- Campo Grande-
- MS, solicitando junto a Rede Ferrovifo_ria Federal e ao 

Ministério dos Transportes o pagamento da complemen­
tação da aposentadoria conforme a Lei n<i 6. 781, de 19 de 
maio de 1980; 

- ·aa Câmara Municipal de Salto do Céu- MT, rei-
-vindicando menor preço na aquisição de sementes para 
os lavradores dessa região; -

- da Associação dos Vereadores do Triângulo Minei­
ro de Uberlândia - MG, soliCitan~o apoio desta Casa 
para mdhor funcionamento dessa associação; 

-da Câmara Municipal de Campos Alto- MO, co­
municando posse da Nova Mesa Diretora; 

-da Assembléia Legíslativa do Estado de MiriciS Ge­
rais - M G, solicitando apoio contra o aumento mensal 
da tarifa elétrica_: 

-da Câmara Municipal de Lima Duarte- MG, en­
caminhando moção de aplauso ao Presidente desta Casa 
e da Câmara dos DepJtados por sua forma de liderança; 

-da Câmara Municipal de Cajazeir3.s- PB, solici-
-- tando que o projeto da SEDENE S!!ja conhecido em to-

das as Câmaras Municipais do País, antes ele ser subme­
tido à aprecíação do Congresso Nacional; 

-da Coordenadoria das Associações Comerciais e 
Industriais do Oeste do Paraná - PR, encaminhando 
cópia da XXIIl reuniã-o realizada em Marechal Cândido 
Rondon; 

-da Câmara Municipal de Pato Branco- PR, soli­
citando seja concedido o reajuste trimestral compulsório 
dos salários de todos as categorias profissionais, inClusi­
ve o salário mínimo e contrária a qualqUer iniciativa que 
vise aumentar ou criar novos impostos; -

-da Câma.ra de Vereadores de Brejão ~ PE, comu­
nicando posse do Vereador Ginaldo Alves de SOuza; 

-da Federação das Empresas de Transportes Rodo­
viários d_o Leste Meridional do Brasil- RJ, comunican­
do posse nova Mesa Diretora dessa federação; 

-do Instituto dos Advogados do Brasil- RJ, enca~ 
minhando parecer do Doutor Laércio Pellegrino, versan~ 
do sobre a inconstitucionalidade e utilização pelo DE­
TRAN do equipamento denominado''tranca", nos veí­
culos estacionados irregularmente; 

-da Ordem dos Advogados do Brasil- RJ, encami­
nhando estudos sobre a Dívida Externa; 
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-da Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do 
Sul-· RS, solicitando a libertação do líder negro Nelson 
Mandela e outros negros políticos; 

-da Câmara Municipal de Cruz Alta - RS, solici­
tando apoiO aos rnutuârios do Banco Nacional da Habi­
tição, rio Que se refere à aquisiçãO- da casa própria; 

- da Professora Vilma de Lourdes Benites - Guaíba 
- Rs, cciiltra a aprovação do reajuste trimestral de sa-
lário; 

-da Câmara Municipal de Pelotas- RS, solicitando 
estudos concedendo isenção de IPI e lCM para venda de 
bicicletas, bem como baixa de juros na aquisição quando 
utilizadas como meio de transportes para os trabalhado­
res; 

- da Câmara de Vereadores de Laguna - SC, favo­
rável a implantação do Plano Estadual de Educação; 

-da -éãmara Municipal de Avaré- sP,-Solicitando 
seja abolido definitivamente o desconto previdenciário 
sobre o pagamento dos aposentados; 

....._da Câmara Municipal de Bauru - SP, sugerindo 
elabÕfação de emenda a Constituição, que assegura esta­
bili_ºªde e integra nos quadros do funcionalismo da 
União, dos Estados. e Municipios os funcíonãrios que 
prestam serviços hã mais de cinco anos à Administração 
Pública; 

-da Prefeitura Municipal de Bragança Paulista -
SP, apresentando sugestões do Grupo ECO (preservação 
do meio ambiente); 

-da Câmara Municipal de Diadema- SP, dos mu­
tuârios_do Banco Nacional da Habitação, solicítando so­
lução para o problema da prestação da casa própria; 

-da Câmara Municipal de Franca - SP, reivindi­
cando re31izaÇão da reforma agrária, conforme postula· 
dos apresentadoS pelo GOverno da Nova República; 

-da Câmara Municipal de Jundiaí- SP, solicitando 
estudos visando o tabelamento dos cursos de datilogra­
fia; 
- ~-da Câmara Munidipal de Marilia ~ SP, sugerindo 

o- congelamento dos preços dos produtos de primeira ne­
cessidade e encaminhado moção de protesto dos correto­
res de seguros do Estado de São Paulo;_ 

_-..o-;, da Câmara Municipal de Ribeirão Pires- SP, soli­
citando apoio contra a privatização da PETROBRÁS; 

-da Cãrila!a Municipal de Rio Claro- SP, solidãria 
à nova política agrícola da Nova República, caracteriza~ 
da pelo aumento real de recursos destinados ao custeio 
da safrà agrícola; 

-'-da Câmara Municipal de São Jose dos Campos­
SP, solicitando elaboração de projetos de lei viSando des­
tinar um percentual sobre a receita dos MunicíPios, aos 
íõifitutos ·profissionalizantes, aos menores abandona­
dOs, para que tenham trabalho, alimentação, saúde e for­
mação moral; 

-da Assembléia LegiSlativa do Estado de São Paulo 
-SP: 

a) solicit:iiido revisão na Lei n"' 5.692/71, incluindo 
dispositivo de mudança que ampare a educação pré­
escolar; 

b) solicitando elaboração de lei que proíba fumar em 
restaurantes, lanchonetes e locais onde são ingeridos ali­
mentos; e 

c_) s61lcitançio que os reajustes salariais passem a ser 
efetuados trimestralmente; 

-da Câmara Municipal de São Paulo; 
a) solicitando as autoridades competentes campanha 

contra o alcoolismo, tabagismo e tóxicos; e 
b) solicitando campanha sobre o desarmamento indi­

vidual; 
-da FedÚaçào dos Condutores Autônomos de Veí­

culos Rodoviários de São Paulo- SP, solicitando modi­
ficãções nO Decreto-lei n"' 91.367/85, no intuito de con­
ceder redução da_ alíquota do IPI para tãxis cOm motrir à 
álcool; 

-dO Douior €nio Dorilêo- SP, encaminhando re­
corte do jornal. "O Estado de S. Paulo", de 18-9-85; 

-da Câmara Municipal de Sertãozinho -SP, reivin­
dicando mudança nas leis que regulamentam o trabalho 
rural; 

-da Câmara Municipal de Tupi Paulista- SP, soli­
cítanto a concessão do 13"' salário para todos os aposen­
tados e pe~sionistas. 



Maio de 1986 

EXPEDIENTES ENCAMINHADOS ÀS BANCA­
DAS ESTADUAIS 

- da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus 
- BA, solicitando das autoridades competentes medidas 
que venham sanear os problemas sociais do povo brasi~ 
leiro; 

-da Assembléia Legislativa de Goiás - GO, solici:. 
tando ao PMDB sua meta principal, que é de fazer um 
governo voltado para os problemas ~ociais, princípaf~ 
mente com referência ao custo de vida, emprego e sa-
láriO; -

- da Câmara Municipal de Corguinho - MS, solici­
tando providências e liberação de recursos para asfalta­
mento do centr-o da cidade; 

-da Câmara Municipal de Parnaíba - MS, solici­
tando prolongamento de 2 anos, sem pagamento de ju­
ros, aos financiamentos dos agricultores e pecuaristas em 
débitos com os bancos; 

-da Câmara Municipal de Barracão - PR, solici­
tando seja concedido o reajuste trimestral dos salârios a 
todas as categorias profissionais, principalmente sobre o 
salário mínimo; 

-da Associação de Profissionais da COPEL - PR, 
encaminhando cópia do estudo relacionado com proble­
ma do setor elétrico e política salarial; 

-da Câmara Municipal de Londrina -- PR, solici­
tando providências de fazer retornar o sistema de parce­
lamento da dívida previdenciária, sem necessidade das 
empresas devedoras prestarem fiança bancária ou garan­
tia real; 

,::da Câmara Municipal de Ijuí- RS, reivindicando 
junto aos órgãos competentes seja estabelecido novos li­
mites salariais para efeitO de aposentadoria; 

-da Câmara Municipal de Embu- SP, solicitando 
urgência nas ligações entre os municípios que compõem 
a Região MetrOpOlitana da Grande São Paulo; 

-da Câmara Municipal de Cubatão- SP,_ contra o 
tratamento que -a Companhia Siderúrgica Paulista vem 
dando aos seus trabalhadores; 

-da Câmara Milriicipal de Marília - SP, reivindi­
cando a possibilidade de ser adotada a trimestralidade 
no pagamento dos vencimentos dos-trabalhadores brasi_­
leiros em todos os níveis e setores, tornando-o obriga-
tório; - - -

-da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes- SP, 
contra as mudanças no Imposto de Renda, que só ten­
dêm a prejudicar o trabalhador assalariado e o contri­
buinte de modo em geral; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, 
apoiando reivindicações da Confederação Brasileira de 
Aposentados e Pensionistas; 

-da Câmara Municipal de São PaulO --sP, encami­
nhando moção de aj:loio aoS funcionârios da Caixa Eco­
nômica Federal em favor das 6 (seis) horas de jornada de 
trabalho; 

EXPEDIENTES ENCAMINHADOS ÁS LIDE­
RANÇAS DOS PARTIDOS 

- da assembléia Legislativa do Estado do Maranhão 
--MA, favorável ao projeto de lei que estabelece novo 
piso salarial para os jornalistaS; . 

- da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambu­
co -- PE, solicíümdo da Caixa Econômica Federal a· 
possibilidade de estender .oJimite ~ãximo de idade para 
o próximo_ concurso; 

-da Cârilara Municipal de Alegrete - RS. contra a 
decisão da Empresa Brasileira de Comunicações, por ter 
afastado de forma rigorosã os funci~nári~ que apoia­
ram a greve da empresa; 

-da Câmara MuniciPal de Mauâ • SP: 
a) apoiando a classe dos cconomiários pela jornada 

de 6 (seis) horas de trabalho; 
b) favorável ao aumento do saJário trimestral às 

classes trabalhadoras; 
c) contrãrio a qualquer projeto de lei que vise a ele--

vação dos impostos. · ~ : -, - ·· 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. Jt. 
Secretârio. 

DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) • 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 94, de 1986 

__ IritfóiluZ modific~ção na Consolidação das Leis do 
Trabalho, garantindo ao acidentado no trabalho e ao 
portador de doença profissional o direito 'de exercer, 
na mesma empresa, funções compatíveis com o seu es­
tado físico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 E acrescentado à Seção V, do Capítulo V, da 

Consolidação das Leis do Trabalho, o seguinte artigo 
sob n9 170, com renumeração do atual que leva este nú~ 
mero e subseqilentes: 

.. "Art. 170. · Ao empregado acidentado no traba­
lho que, após a consolidação das lesões resultantes 
do acidente, permanecer incapacitado para a ativi­
dade habitual da época do acidente, é assegurado o 
direito de ser aproveitado, na mesma empresa, des­
de que possa exercer atívidade compatível com sua 
capacidade funcional, sem prejuízo da remuneração 
então percebida. 

Parágrafo único. A mesma garantia é assegura­
da ao empregado que for portador de doença profis­
sional, contraída durante o exercício de suas ativi­
dades na empresa, enquanto perdurar a moléstia 
que o incapacite para o exercício das atividades ha­
bituais." 

Art. 2'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ust.i~cação 

Q __ direito que o ~~~e_n!e projeto p~te~de consagrar 
em lei na verdade já vem sendo reconhecido a muitas ca­
tegorias profissionais, por força de convenção coletiva. 

Impõe-se a medida- porqúe O de:SiTnO dos trabalhado­
res acidentados, que sofrem redução em sua capacidade 
de trabalho, mesmo podendo ser aproveitados nas con­
dições atualmente previstas em lei, geralmente é melan- · 
eólico. Na maior parte das vezes são despedidos pelas 
empresas e virtualmente marginalizados. Nenhuma em­
presa, depois, quer contratá-los e os mesmos acabam 
tendo que viver de biscates, não raro apelando para a 
mendicância e até para a criminalidade. 

Neste contexto, ê oportuno e conveniente o benefício 
preconizado neste projeto que, como já dito, não co-nsti­
tui inovação já que muitas empresas o estão concedendo 
por força de convenções coletivas. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 1986. - Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Seção V 
Capítuló V 

•.••••••.•••••••••••••.•••••• o •••••• o.·-· •••••• 
Seção VI 

Das EdifiCações 
Art. f70. As edificações deverão obedecer aos requiM 

sitos técnicos que garantam perfeita segurança aos que 
nela trabalhem. 

. ·~ . í ;,~· c~-,;,is~5~; de C&n~ü,~i~a; ~ ·i~·,i~d ~-d; L;. 
• gis/ação S,odOI) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -0 projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
tt-Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMUNICAÇÕES 
COmuniCo a Vossa Excelência, para fins regimentais. 

que nesta data me desligo do Partid~ ~ocrático 5o-. 
cial e passo a integrar á bancada do Part1do da Frente 
liberal. 

Sala das Sessões, 8-S-86- - Alexandre Costa. 
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Brasília-DF, 8 de maio de 1986. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no Artigo 43, alínea a do Regi- .. 
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa,: 
em caráter particular, a partir do dia 14 do corrente mês,' 
para breve viagem ao exterior, onde irei participar das 
solenidades: de entrega do títulg, "Homem do ano de 
1986", ao Dr. Luis Eulalio de Bueno Vidigal Filho, no 
próximo dia 15 de maio em Nova Iorque e dª' "7' Confe­
rência da Câmara de Comércio Internacional.,, onde to­
marei posse como membro do Conselho da Câmara de 
Comércio Internacional, em Barcelona, Espanha, no 
período de 28 a 30 de maio próximo. 

Atenciosas Saudações. - Albano Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- As comu~~ 
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia comunica ao Plenário que decorrido o prazo previsto 
no Art. 59, § 5'~ da Constituição, encaminhou à pro­
mulgação Lei sancionada tacitamente pelo Senhor Presi­
dente da República, nos termos do disposto no § 29 do 
mesnlo artigo. A ref~rida Lei. "dispõe sobre medidas de 
segurança aos Ex-Presidentes da República e dâ outras 
providências", e foi objeto de deliberação das duas Ca­
sas do Congresso N acionai através do Projeto de Lei da 
Câmara n9 8/85 (n9 4.616/84, na Casa de_ origem). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidência, 
nos termos do disposto no Art. 414, item IV do Regi­
mento Interno, convoca Sessã.o extraordinária, a 
realizar-se na próxima terça~ feira, -às 18 horas e 30 minu­
tos, destinada à apreciação do veto parcial aposto ao 
Projeto de_ Lei do Senado n9 235, de 1985-DF, que dispõe 
sobre a organização básica da Polícia Militar do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 
como líder do PDS. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Recordamos com especial homenagem a figura her­
cúlea de Cândido Mariano da Silva Rondon, ou simples­
mente o Marechal Rondon, que no dia 5 deste mês foi 
festejado no Exércíto Como O Patrono das Comuni­
cações. 

Efetivzmente a nossa História, apesar de nova, pois 
somos um país ainda jovem, é robusta e rica graças aos 
seus abnegados filhos que souberam honrá-la projetando 
o Brasil para o Mundol 

E dentre o elenco de pessoas afortunadas incluo o 
nome -do Marechal Rondon. 

Homem de grandes qualidades morais e científicas. es­
-colheu, desde cedo. um rumo que o levaria a se tomar 
um pai para os indíg_enas brasileiros, um desbravador de 
terras novas, e um fator de integração para o Brasil. 

Recordar para o Senado tudo aquilo que ele realizou 
em vida, seria exaustivo. . 

Mas ê sempre necessãrio refrescar a memória dos mais 
novos. para que se inteirem de que o nosso pais possui 
vultos tão significativos quanto os mais significativos 
que existiram e e~stCm além-fronteiras. . . 

E aqui vale lembrar quanto seria 6til o ciriema, a tele­
visão e os outros nieios de comunicação, se divulsassem 
a imensa riqueza da vida-do M3!cchaJ Rondo no Se qui· 
sermos escrever·uma epopi:ia, basta alinhar os fatos coti· 
di anos de sua existência. Ele conviveu diariamente com a 
morte e a doença; com o frio e a chuva. com a incom­
preensão de brancos e de índios, tudo- isso sem levantar ·o 
braço ou a voz: · · 

As homenagens tributadaS a Rondon em vida. apesar 
de altamente merecidas e justas. sequer se aproximaram 
ou se aproximam do conteúdo monumental de .sua_ obra. 
O. "'Congresso das Raças .. , reunido em Londres em 1913, 
declarou que seu exemplo deve ser imitado, para honra 
da civilização ocidental; recebeu. em 1914 o Prêmio Li· 
vingstone, concedido pela Sociedade de Geografia de 
New York; dele disse Theodore Roosevclt;, .... A América 
pode apresentar ao mundo duas realizações ciclópicas: 
ao norte o Canal de Panamã; ao sul o Trabalho de Ron· 
don -- científico, prático, humanitário". 
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Informam as enciclopédias que se fosse possível medir 
o caminho por ele percorrido, certamente seria sUperior 
ao da circunferêncíci da terra: mais de 40.000 qU:ilOffietos, 
a pé ou em lombo de burros. 

Seu nome estâ insCritô, em letras de ouro maciço, na 
Sociedade de Geografia de New York, ao lado de 
Amundsen, Peary, Charcot e Byrd, comQ. ''o explora~or 
que mais se avantajou em terras-tropicais". 

Entre as inúmeras ãbtas de Rondon, nominaremos a 
FUNAI, por ele idealizada com o nome __ 4-e Conselho 
Nacional de Proteção aos Indi_o_s, do qual, como funda­
dor, tornou-se primeiro presidente. O IBGE concedeu­
lhe o título d~. "Civilizador d_os Sertões"; foi c~amado de 
Grande Chefe pelos indígenas, que o amavam como a 
um pai. --- --

Enumcramos apenas alguns dos feitos e títulos dignos 
de constar no arquivo de Rondon. O elenco é enorme. 
Ao longo de sua vida de novenJ.a e três anos, nunca dei­
xou, mesmo depois de encanecido, de reali+a,r novos tra­
balhos. 

A odisséia de sua vida de'{e estar sempre presente nos 
Anais desta Casa. Não será por incúria de nossa parte 
que sua memória perecerá, pois, enquanto aqui estiver­
mos, lernbrarem.os sempre a sua figura de patriarca, de 
indigenista, de desbravador e de· militar patriota que vi-
veu para o Brasil! . _ 

Ao Exército brasileiro, que te_m na figura do Marechal 
Rondon o seu Patrono das Comunicações, a homena­
gem do Senado da República através_ do seu digno Mi­
nistro, General Leônidas Pires Gonçalves. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, já. que falamos em 
Rondon, equivale dizer em Comunicações, ele que foi 
um grande desbravador de nossos sertões, principalmen­
te da Amazônia, gostaria de aproveitar a oportunidade 
para fazer um apelo ao Ministério dos Transportes, no 
sentido de liberar recursos para as estradas acreanas, em 
especial a BR~317, que vai de Boca do Acre, passa pela 
Capital, corta os Municípios de Senador Guiomard, Xa­
puri, Brasiléia e termina em Assis Brasil, na tríplice fron­
teira Brasil-Bolíví3.-Peru, 

Concomitantemente gostãria de solicitar ao Senad_o 
que, oportunamente, não deixe de aprovar o pedido para 
contratação de financiamento do total de 20 milhões de 
dólares, também destinados a essa rodovia. Lpgicamen· 
te, quando falo na BR~317 não posso deixar denominar' 
a BR-364, que vai da Capital e termina no florescente 
Municfpío de Cruzeiro do Su_I, cuja estrada tem o sentido 
de integrar o grande Estado do Acre. 

Fica, pois, o meu apelo ao Senado Federal e ao Minis­
tério dos Transportes. 

Sr. Presidente, como terei que viajar, vejo, para minha 
alegria, constando da Ordem do Dia da sessão de hoje, 9 
de maio, no Item 13, o meu Projeto n'~ !43, de 1985, que 
tem por objetivo dispensar os aposentados de qualquer 
contribuição para o INPS, pois chegamos à conclusão de 
que _o_funcioná.rio ou quem quer que seja que tenha con­
tribuído para o Instituto Nacional de PrevidCncia Social 
não poderá ser penalizado após 35 anos de contri­
buições~~ 

Fica o meu apelo tairibém aos meus estimados e ilus­
tres Pares, no sentido de abrigar esse projeto, e que tenha 
ele a mesma guarida por parte dos Srs. Deputados, e 
posteriormente, por parte do eminente e estimado Presi­
dente da República Josê Sarney, 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. 

O SR. AMli:RICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discuros, sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores! 
No dia 7 deste mês, completou 59 anos de atividades 

ininterruptas a Viação Aérea Rio-Grandense, VARIG, 
que vem, nesses 59 anos, pfestarido relevantes serviços 
ao Brasil e à comunidade. 

Fundada em Porto Alegre naquela data, a empresa, 
que tem o seu controle acionário exercido pelos próprios 
funcionários desde 1945, através da Fundação dos Fun­
cionários da VARIG, hoje denomiriada Fundação Ru­
ben Berta, c-onstitUi-Se O um dos exemplos bem-sucedidos 
da iniCiatiVa -privada -no Brasil. 

A respeito já manifestamoS a nossa opinião a eminen­
tes figuraS do Governo para que se espelhem-no exemplo 
da VARIG e de sua Fundação, e transfoimem as empre~ 
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sas estatais deficitárias, que vêm corroendo _os orçamen­
tos federais, em empresas dirigidas por fundações de seus 
próprios funcioná.rios. 

Temos certeza, Sr. Preside~te, o caminho está aí. Se­
guindo o exemplO da V ÁRIG, teffios certeza de que as 
e~ presas estatais poderão transformar-se em gra~des or­
ganizações nacionais dirigidas pelos seus própnos fun­
cionários, 

Mas a VARIG, Sr. Presidente, preparou-se ao longo 
desses 59 anos para -enfrentar _a concorrência internacio­
nal, montando uma eficiente e complexa iii.íra-estrutura, 
onde investiu centenas de milhões de dólares, dedicando 
especial atenção ao campo social e à formação profissio­
nal de seu pessoal. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. AMtRICO DE SOUZA- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume - Nobre Senador América de 
Souza, apesar de nossa pressa, pois terei de viajar daqui 
a pouco, não posso deixar de me associar à justa home­
nagem que V. Ex' está prestando à VARIG, Viação 
Aé-rea Rio-Grandense, mesmo porque hoje a VARIG 
também está servindo ao distante Estado do Acre. De­
pois do pool Cruzeiro-VARIG, pois a VARIG absorveu 
a Cruzeiro, essa empresa estã nos servindo a contento, e 
a toda a população acreana, com regularidade. Quero 
que V. Ex•, por gentileza, quejã fOi membro do corpo di­
retor da ViaçãO Aêrea Rio-Grandense, leve os cumpri­
mentos deste parlamentar, que está falando em nome do 
povo acreano a essa empresa. E que a VARIG continue, 
pelos anos afora, servindo, e bem, aos seus usuá.rios, 
como tem feito até hoje, e obtendo os res~ltados que ela 
bem merece. 

O SR. AMÉRICO DE SOUZA -Senador Jorge Ka­
lume, agradeço a V. E:v as palavras, que vêm ao encon­
tro do meu pensamento, nesta homenagem que presta­
mos à grande empresa pioneira dos transportes aéreos 
no Brasil. 

Entre as maiores empresas-aéteaif-do murido, a V A­
RIG ocupa o 149 lugar entre as 125 companhias associa­
das à IAT A, e o lq lugar entre as 19 empresas sediadas na 
América Latina. De sua linha pioneira, Porto Alegre­
Pelotas-Rio Grande, com 270 km de extensão, a V A­
RIO tem hoje uma extensão de linhas no montante de 
320.899 km, cobrindo 30 cidades no Brasil e 32 no Exte­
rior, e servin<;_lo a 27 pajses em 4 continentes. 

Aindã recentemente a VARIG inaUgurou mais um 
serviço internacional, ligando diretamente o Brasil ao 
Canadá, e, mais precisamente, o Rio de Janeiro a Toron­
to e a Montreal, onde a empresa mantinha escritórios de 
promoção de vendas desde 1958. -

Segundo dados divulgados, de 1927 a 85 foram trans­
portados pela VARIG 71.645.184_passageiros, voadas 
3.557.730 horas, realizados 1.151.677 vôos e percorridos 
!.902.760.735 km, o que correspondente a 47.569 voltas 
ao redor da terra. 

A VARIG conta coffi uma frota de 53 aviões a jato, 
dos quai~ )9 _s_ã_O: <!9 tipo_ Wide-body, entre eles dois 
boeing 747-300, que é O maior avião comercial do mun­
do ocidental, e 12 Eletra do tipo turbo-hélice, que vem 
realizando com regUlaridade e segurança os serviços da 
ponte aérea Rio-São Paulo. . 

A empresa também encomeiidou recentemeriie seis ja­
tos Boeing 767-200, com capacidade maior e integnüi.te 
d<:t novíssima geração de aviõ~ fabricados no mundo in-
teiro. - - - - · -

Com uma força de trabalho constitu_íQa por 19.218 
funcionários, a VARIG tem hâ seis anOS na_ s_ua_ Presi­
dência, uin funcionário da Companhia com mais de 40 
anos de serviço, o Sr. Hélio Smidt. 

A Compéténd8. dti:Sse grande dirigente ê coQhecida nos 
meios aeronáuticos nacionais e internacio1úiis-~ 'ê o uma 
tranqüilidade para a administração dessa grande empre-
sa brasileira. · 

Conheci Hii;lio Smidt d_esde o _noss9 tempo de diretor 
daquela empiesa, quando ele sediado em _São Paulo, e eu 
em Brasília, comungávamos da mesma equipe e lutáva­

-mos pelos m~smos: objetiVos. 

Ao Hélio Smidt, Presidente-da Varig e da Fundação 
Ruben Berta, desejo prestar a nossa homenagem pelos 
59 anos.de ativ_id.ades. ininterruptas desta grande empresa 
brasileira. 
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-Neste rilõlriéTltO, -sr. Presidente, quando se discute se 
devem ou não serem redistribuídas as linhas internaciO· 
nais operadas pelo Governo brasileiro através da V A­
RIG, _gostaria· d~ II!e_~cionar declarações do eminente 
MiniStro da Aeronáutica, Brigadeiro Moreira Lima que 
tem enfatizido sobre o assunto. Ei-la: 

""Qualquer decisão sobre a concessão de novas li­
nhas aéreas 'internacionais para as companhias 
Transbrasil e Vasp dependerá. da Conferência Nl:l­
cional da Aviação Civil, que será realizada no se­
gundo semestre. A afirmação foi feita pelo Ministro 
da Aeronáutica, Brigadeiro Moreira Lima, que ne­
gou a existência de um monopólio em favor da V A­
RIO .. "O que existe é exclusividade", disse ele, 
lembrando que a distribuição atual de linhas foi re­
gulamentada pelo Decreto N~ 72.898, de outubro de 
1973, com vencimento previsto para 87, mas ainda 
em vigor." 

E mais, manifestando anteriormente a sua posição 
contrária à redistribuição das linhas com a VARIG, ce> 
dendo parte de suas rotas para as demais companhias, 
alega-se que isso provocaria um claro prejuízo à V A­
RIO, pioneira no setor, que jã tem investido por todos 
-esses anos mais de dez bilhões de dólares nas suas linhas 
internacionais. 

A respeito do que se diz monopólio aéreo, em verdade, 
o- que existe é uma grande concorrência. A VARIG, no 
momento, concorre com vinte sete outras empresas in­
ternacionais, muitas delas de capital estatal, ou a quase 
totalidade delas dividindo o trãfego internacional dis­
ponível para_as ~mpresas de transporte aéreo. Não tenho 
dúvidas de que a concessão de linhas internacionais à 
Transbrasil e à VARIG, enfraquecerá sensivelmente a 
aviação comercial brasileira, trazen~o prejuízos às pró­
prias empresas e ao Brasil, em beneficio exclusivo das 
grandes empresas internacionais que aqui operam. Não 
se trata apenas de defender a VARIG, mas principal­
mente o Brasil e os interesses nacionais. As acusações da 
Transbrasil e da V ASP de que a VARIG mantém Q. "mo­
nopólio" das linhas para o exterior, não é verdadeira. 
Outras 28 empresas estrangeiras, a maioria delas estatal, 

_vêm disputando, com grande agressividade, o mercado 
do trãfego aéreo internacional. 

"O que na realidade existe - é que mais uma 
vez, pela importância que ocupa o cenãrio mundial 
da aviação, a Varig tornou~se alvo da investida das 

-Citadas congêneres brasileiras interess.adas. hoje em 
modificar um quadro perfeitamente defimdo, con­
quistado não com favores e facilidades, mas com 
muito trabalho e dedicação ao público, em 59 anos 
de experiência dos quais 44 anos em trá.fego interna-

- - · cLonal". 
. "A_V<J.rig- preparou-se, ao longo _dos anos, 

para enfrentar a concorrência internacional, para 
alcançar o lugar que hoje ocupa. Montou com efi­
ciência uma complexa infra-estrutura, investiu cen­
tenas de milhões de dólares e dedicou especial 

. atenção ao campo social e à formação profissional 
do seu pessoal. Assumiu, igualmente, grandes com­
promissos, contraiu dívidas prudentemente, tanto 
no mercado interno como no externo. E um Q.etalhe 
da maior imp'ortãricia e que deveria servir de exem­
plo para muitas outras ~mpresas: soube se equipar, 
comprando o equipamento certo na ho_ra certa. 
Soube~ des_sa maneira, preparar-se para ser o_ instru~ 
menta da poHtica aeronãutlca brasileira no cumpri­
mento dos _acordos Pi\aterais lntetn-aciOq.a1S." 

Nenhunla restrição pode s_er feita ao desempenho 
da Varig_._ Na verda~e, um dos setores de atividade 
de que pode o Brasil orgulhar-se perante o mundo é, 
sem dúvida, o transporte aéreo,. "Então se todos re­
conhecem isso, se todos elogiam a eficiência e a 
comPetência dos setis s~ryiÇoS, _se os mercados dire­
ta ou indiretamente CObertos, se tem respcitado con­
dignamente a dandeira ~rasileira no exterior, por­
que modificar esse quadro?.Põr que nos taxar de 
monopolistas, .se todos sabem que isso não é verda­
de, pois qualquer passageiro aqui no Brasil pode op­
tar em voar, por exemplo, para a Europa em mais 
de 15 empresas? Ele tem o direito e a liber~ade de 
escolha." 

O brasileiro não é obrigado a viajar pela Varig, como 
os estrangeiros não são obrigados a viajar pelas empre­
sas dos países aí fora. 
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É importante fixar, mais uina -vez~-que a Varig ê- o Or­
gulho da aviação comercial brasileira e também mun­
dial. A Varig é uma grande empresa, é uma grande 
família. -

Devemos todos, Sr. Presidente dar o nosso apoio a ini­
ciativas como essa, iniciativa de empresas que são vito­
riosas quando dirigidas pelos seus próprios funcionârios. 
E o Governo que aí está pode se espelhar neste grande 
exemplo e trazer para o mesmo cominho as empresas e:­
tatais deficitárias. Com a nossa homenagem à V ~ng 
através da pessoa do seu Presidente Hélio Smidt, e a nos­
sa homenagem extensiva a todos os funcionários, ao cor­
po diretor, aos pilotos, aos comandantes, aos comis­
sários e a todo_s, enfim, àqueles mecânicos que trabalham 
diuturnamente pela segurança dos nossos vôos, a todos 
eles a nossa homenagem merecida. Muito Obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem r~visão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadorer. 

Na amenidade da tarde de hoje, poderei mesmo dizer 
na paz desta sessão, vale até mesmo para enfrentar os 
problemas de utilização do tempo, inexplicavelmente 
adotados pelas lideranças, vale, repito, tratar de um 
tema que me parece importante, até mesmo tendo em 
vista a sua gritante atualidade, refiro-me, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, ao recadastramento eleitoral. Logo após 
a votação da Lei nv 7.444 e após as instruções que foram 
baixadas pelo Tribunal Regional Eleitoral, algumas dú­
vidas surgiram, não relativas aos objetivos da lei, mas 
exatamente pelo temor de que não fossem efetivos e to­
talmente cumpridos os objetivos por ela perseguidos. 

A Lei determina que o recadastramento terá que ser 
feito num prazo míil1Ii1o de-3<T dias, mas a Resolução do 
Tribunal Regional Eleitoral abriu um prazo de 45 dias 
para o cumprimento, neste particular, da Lei nv 7 .444. 

Evidente que as dificuldades encontradas no Rio de 
Janeiro, nas suas dezenas de favelas, são inteiramente di­
ferentes daquelas dificuldades localizadas no Estado do 
Amazonas ou do Pará, de grande área territorial, e tam­
bém no meu Estado, o Piauí, com mais de 200 km1 de 
ârea e onde nem sempre existem estradas que levem, com 
relativa facilidade, a todas as localidades existentes. 

De outra parte, na justiça estadualizada, grandes são 
os obstáculos para que, num prazo que a princípio pare­
ce bastante mas que, na verdade é extremamente curto, 
esse recadastramento possa ser feito em todo o Pais. To­
mando como exemplo o meu Estado, onde nem todos os 
municípios são comarcas e nem todas as comarcas estão 
providas de Juiz de DireitO, e ainda nas que têm, nas que 
contam, permanentemente, com o Juiz de Direito, o juiz 
é Juiz do Civil; é Juiz do Crime; é Juiz do Trabalho; é o 
Juiz das Execuções Criminais; é o juiz que recebe os pro­
cessos de execução dos interesses de todos os Ministérios 
da Administração Pública Direta e Indireta e este Juiz, 
ainda, concomitantemente,- é o Juiz Eleitoral. 

Como cUmprir~ como' 'desempenhar tantas tarefas si­
multaneamente? Poder-se-ia dizer que a atividade eleito­
ral e o serviço têm preferência sobre os outros serviços. 
Certol É o que diz a lei. Mas é preciso convir, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que um juiz não pode, absoluta­
mente, humanamente, desempenhar tantas tarefas e 
cumprir tantas missões ao mesmo tempo. 

Mas vamos deixar de parte esses aspectos e vamos pas­
sar ao exame de outros pontos que são, também, de 
grande relevância. 

Todos distinguimos aOmicílip de residência. São 
noções jurídicas que não se confundem absolutamente. 
Não vou definir os conceitos, mas importa lembrar que a 
mesma pessoa pode ter, no mínimo-; três domicilias dife­
rentes: o domicílio fiscal, o domicilio civil e o domicílio 
eleitoral. Eu próprio, que resido em Brasília, sou um 
exemplo disso, porque conservo o meu domicnio fiscal e 
o meu domicílio eleitoral no Piauí. 

Determina a Lei nv 7 .444, de 20 de dezembro de 1985, 
no seu art. 19: 

"O alistamento eleitoral serâ feito mediante pro­
cessamento eletrônico de dados." 
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No art. 2v, diz: 

.. Ao adotar o sistema de que trata o artigo ante­
rior, a Justiça Eleitoral procederá em cada Zona a 
revisão dos eleitores inscritosj bem como a confe­
rência e a atualização dos respectivos registros, que 
constituirão a seguir, cadastfqs mantidos em com­
putador." 

Está expresso no art. 3?: 

.. A revisão do eleitorado, prevista no art. 29, des­
ta lei, filr-se-á -de conformidade com iristruções bai­
xadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, mediante a 
apresentação baixadas pelo Tribunal Superior Elei­
toral, mediante a apresentação do título eleitoral pe­
los eleitores inscritos na Zona, e preenchimento do 
formulário adotado para o alistamento de que trata 
o art. lV," 

Para tornar exeqüível, para dar cumprimento às nor­
mas estabelecidas na Lei n"' 7 .444, foram baixadas ins­
truções, resoluções e, dentre as útlimas, a Resolução n"' 
12.542, que é de 25 de fevereiro último, e que no art. 2v 
estabelece: 

.... 
4•0 formulãrio de que cuida o artigo anterior será 

utilizado no alistamento de novos eleitores e na revi­
são do eleitorado, mediante o processamento eletrô­
nico de dados, a partir da data estabelecida nas ins­
truções para alistamento e revisão do eleitorado." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê preciso, antes de che­
gar ao ponto principal da min,ha presença hoje nesta tri­
buna, fazer uma referência á circunscrição. Circuns­
crição não se confunde, normalmente, com zona eleito­
ral. 

A Lei nv 4.737, de 15-7-65, estabelece, em seu art. 86, 
que: 

.... ~·Nas eleições presidenciais a circunscrição serâ o 
País. Nas eleições Federais e Estaduais, o Estado; e 
nas muniCipais o respectivo Município." 

Dependendo, por Conseguinte, da amplitude do pleito 
eleitoral, a circunscrição poderâ se confundir com a zo­
na, mas, nas eleições para cargos federais e estaduais não 
hã como estabelecer a identificação. 

Este ano teremos eleições de âmbito federal e estadual. 
Mas a Lei nv 7.444, de dezembro do ano passado, e que 
se destinou exclusivamente á realização do recadastra­
mento eleitoral, falou no seu art. 2'~, que li há pouco, que 
a Justiça Eleitoral proceder4, .. em cada zona". E essa ex­
pressãq,"em cada zona," no meu entender, vem provo­
cando enormes confusões. ~ que essa zona, a que faz re­
ferência o art. 29, da Lei 7 .444, não deve ser entendida 
em sentido restrito. Não! Ela· deve ser compreendida, ela 
deve ser considerada no seu sentido mais amplo, que 
chega a se confun~!r c_om circun~criçã~. 

Evidente que nós os legisladores também cometemos 
erros. Aqui eu não diria que houve um erro, mas que 
houve uin -cochilo, uma impropriedade. 
--.A- Resolução, do Tribunal Superior Eleitoral, de nv 
12.547, de 28 de fevereiro último, expressa no parágrafo 
único, do artigo primeiro: 

.:''A adoção do sistema previsto neste artigo far:. 
se-á, simultaneamente, em todas as circunscrições e 
zonas eleitorais". 

E recorre à Lei nv 7 .444, art. 3V, parágrafo primeiro. 
O Tribunal Supe&ior Eleitoral, ao- baixar es\a reso­

lução teve uma compreensão, um entendimento, eu não 
diria perfeito, mas muito mais nítido, da impropriedade 
que se contém no artigo 2V, da Lei nv 7 .444. 

O certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que as leis, 
de uma maneira geral, não são perfeitas_. 

O Tribunal Superior Eleitoral, ao baixar várias ins­
truções com vístas à realização do recadastramento elei­
toral, não teve a preocupação de esgotar o assunto. Cla­
ro que o TSE deseja oferecer ao Pais aquilo que melhor 
possa conceber, melhor possa realizar, mas o TSE sabe, 

·como todos sabemos, que está longe de atingir a per­
feição. 

O que ê de importante, de interessante, de particular, 
já agora deve ser notado, é que a Lei nv 7.444 apenas 
traçou normas gerais, estabeleceu princípios, mas deixou 
ao Tribunal Superior Eleitoral, delegou ao Tribunal Su­
perior Eleitoral o poder de baixar todas as normas para 
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que o recadastramento alcance totalmente os seus objeti­
vos com a maior comodidade para as partes. Não inte­
ressa ao Tribunal Superior eleitoral que o número de 
eleitores do Pafs seja reduzido, não interessa ao Tribunal 
Superior Eleitoral criar dificuldades maiores para aque­
les Estados que jã lutam diariamente com enormes difi­
culdades._O objetivo, sim, do Tribunal Superior Eleitoral 
é o de ajudar, é o de colaborar, é o de facilitar o recadas­
tram~nto e o alistamento eleitoral. Para isso, nas ins­
truções baixadas, existe a permissão para que o formu­
lário oficial possa ser levado para casa, preenchido com 
vagar, com muito cuidado, a fim de que as máquinas ele­
trônicas de processamento não impugnem, não joguem 
fora as petições dirigidas à Justiça Eleitoral. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se tudo que aca­
bo de dizer a mim me parece além de tranqüilo absoluta­
mente verídico, não se justifica absolutamente a situação 
particular, a situação especial do eleitorado de Brasília. 
- TodOs ·sabemos que a Cidade de São Paulo é a maior 
cidade nordestina do Brasil, mas os nordestinos que es­
tão em São Paulo estão radicados, estão presos à terra. 
Os que residimos em Brasília guardamos, daí a peculiari­
dade, guardamos as nossas raízes e tanto isto é verdade 
que a lei estabeleceu qu.e os. residentes em Brasfiia pode­
riam conservar o seu domicílio eleitoral e votar nas 
eleições para Senador, Deputado Federal e Deputado 
Estadual. É o reconhecimento não apenas de fato, mas 
um reconhecimento legal de que Brasília é diferente de 
tudo o mais que existe neste País. 

Brasília tem o terceiro contingente populacional do 
Piauí. Os dois maiores contingentes são de goianos é de 
mineiros. Ora, Sr. Presidente, temos fronteira com 
Goiás, e Brasília estâ encravada no coração de Goiás. É 
justo que aqueles que aqui residem, sobretudo em cará­
ter eventual, como Senad_ores e Deputados, levem as 
suas famílías para que assiném, perante um funcionârio 
da Justiça Eleitoral, um requerimento de recadastramen­
to. Eu sei que, de certa feita, um professor de uma banca 
examinadora, perguntou ao examinando:,, "O Senhor 
sabe ler e escrever?" E o examinando sentido-se ferido, 
respondeu;, "Eu sou um bacharel em Direito". Ao que a 
autoridade obtemperou.,, .. Não estou perguntando se o 
Senhor é bacharel em Direito. Estou perguntando se 
sabe ler e escrever". 

Ora, o analfabeto, também, pode votar. Basta colocar 
a sua impressão digital no requerimento e o título eleito­
ral expressa a profissão. É necessârio que bacharel em 
Direito que é do Cearâ, que está residindo, momentanea­
mente, em Brasília, mas que tem o seu domicílio eleitoral 
no Ceará e que deseja conservar esse domicílio, tenha 
que gastar milhares de cruzados para ir provar perante 
uma autoridade no interior do Ceará que sabe assinar o 
nome. 
· Fiz referências aos Senadores e Deputados apenas 

porque teria que fazer várias referências. Mas nO nosso 
caso especial estamos constantemente visitando os Esta­
dos que representamos. O próprio Senado oferece men­
salmente a cada um de nos uma verba para. os nossos 
deslocamentos. Mas o Senackl não fornece verba para o 
deslocamento de minha esposa e de meus familiares e de 
milhares de piauienses que moram aqui em Brasflia; o 
que desejam é continuar com o seu domiet1io eleitoral no 
Piauí. O que cabe fazer, Sr. Presidente? Não há necessi­
dade absolutamente de que o Poder Legislativo faça, ela­
bore uma lei para isso. Nãol NãO há necessidade. A Lei 
nv 7.444 já autorizou o Tribunal Superior Eleitoral a to­
mar todas as providências no sentido de que seja feito o· 
recadastramento·. E se a lei deu o máximo, conseqüente­
mente deu o mínimo. Se a autoridade lâ do interior do 
meu Nordeste, da mais longínqua cidade do meu Nor­
deste tem fé de oficio para atestar que alguém escreveu o 
próprio nome no formulário na sua presença é evidente 
que aqueles que fazem a Justiça Eleitoral em Brasília po­
derão dar esse mesmo atestado. Esse formulário poderia 
ser encaminhado diretamente ao Centro de Processa­
mento de Dados em Brasília, ou ser remetido, através 
dos Correios, para a circunscrição dC origem do eleitor. 

É esse, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o apelo que, em 
benefício da verdade eleitoral do País, desejo endereçar 
neste instante ao Ministro José Nery da Silveira, um juiz 
que honra o Tribunal Superior Eleitoral e engrand~e o 
Supremo Tribunal Federal. 

Basta uma providência, basta uma determinação do 
Tribunal Superior Eleitoral e dar-se-á a todos quantos 
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residem em Brasília a oportunidade para que, se assim o 
desejarem, possam continuar eleitoralmente vinculados 
aos respectivos Estados de origem. 

Uma seção especial para isso, quantas seções especiais 
sejam necessárias para isso, composta de funcionários 
públicos federais, estaduais ou municipais. A lei já deter­
mina que essas requis:ições podem ser feitas, e ter-se-á as­
sim resolvido um problema que, embora à primeira vista 
pareça pequeno, é muito importante, não apenas do 
ponto de vista material, mas tambêm do ponto de vista 
sentimental para aqueles que desejarem esta oportunida­
de, a oportunidade de permancerem vinculados às coisas 
e às instituições do seu Estado de origem. 

É este, Sr. Presidente, o apelo que neste instante dirijo 
ao Tribunal Superior Eleitoral, na pessoa do seu eminen­
te Presidente, o Ministro José Nery da Silveira. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martin~ Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pres_i_dent_e_.__S_r~. Sena­
dores: 

A captação de recursos através de emissão d~ ações 
para subscrição pública, assegurando ao Governo 51% 
do capital, é a solução que nos parece mais razoável para 
as empresas estatais que necessitam de injeção de_ meios 
para se transformarem em órgãos capazes de andar pelas 
próprias pernas. 

Somos favoráveis- às medidas que não importam em 
demissões ou fechamentO -de empresas, que podem ser 
reabilidatadas com a participação do povo, e em particu­
lar, pelos seus própriOs TunciOnariõs, ·cõriú)·-ocorreu, por 
exemplo, com uma fábrica muito conhecida na cidade do 
Rio de Janeiro e que chegou ao estado de falência, mas 
hoje funciona a todo vapor graças ao trabalho e partici­
pação de seu quadro de funcionários, a Fábrica de Teci­
dos Nova América. 

O momento é oportuno para um esforço nesse sentido 
diante da vigente reforma econômico-financeira que, 
acabando com a inflacionária festa de numerosos aplica­
dores, deixou dinheiro em depósito nos bancos e que po­
derá ser carreado para as empresas necessitadas, desde 
que tenham um plano sério de produção e estejam dire­
cionadas para a própria reabilitação. 

A par dest<=~ sugestão, parece-nos que com a partici­
pação da Receita Federal, concedendo os necessários in­
centivos, poderemos facilmente carrear volume de recur­
sos para nossas estatais e, em lugar de demissões ou li~ 
qu:ídações, teremos admissões e aumento de produtivida­
de, com reflexos favoráveiS no merCadO tfaC10nãl e inter­
nacional. 
~ a sugestão que pedimos seja analisada pelo Governo 

e pelos líderes do Congresso N acionai 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cía ó seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado:­
res: 

A proposta nl' 9, a última do PMDB de Mato GroSso, 
que venho trazendo a esta Tribunal a fim de registrá-la 
nos Anais e divulgá-la, e a seguinte: 

Aprovação de um voto de congratulação e apoio espe­
cial ao Colendo Tribunal Superior Eleitoral, por ter bai­
xado a Resolução n~' 12.547 que, como se sabe, é uma 
medida saneadora que poderá trazer para o Brasil uma 
nova era, quanto à qualificação de eleitores e, portanto, 
medida saneadora de grande alcance para o futuro. Com 
essa medida poder-se-á ter eleições autênticas. 

Já aplaudi a medida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desta tribuna, e agora o faço novamente, endossando e 
aplaudindo a Proposta n"' 9 do PMDB de Mato Grosso. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o referido docu­
mentQ: 

PROPOSTA N9 9 
Proposta: 

Que o plenário ãprove um vOto de congratulação 
e apoio esrecial ao co lendo Tdbun_a_l Superior Elei­
toral por ter baixado a Resolução n'? 12.547, que es­
tabelece instruções para implantação do alistamen-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

to eleitoral mediante processamento eletrônico de 
dados e a revisão do eleitorado nacional. 

Justificação 

A implantação do processamento eletrônico de 
dados para feitura de títulos eleitorais atende, ime­
diatamente, a necessidade que havia da Justiça se 
modernizar, entrando na era da informática. E, des­
sa forma, por fim as fraudes eleitorais, caracteriza­
das, notadamente, pelo voto dado por defuntos, 
voto de menores e o voto múltiplo pertencente ao 
mesmo eleitor. Cremos agora que a eleição repre­
sentará, verdadeiramente, a vontade do eleitor, o 
que significa pleitOs escolmados dos votos da deso­
nestidade. 

(Aprovada por unanimidade em reunião da Exe­
cutiva Regional) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOUR!V AL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O transcurso do 5901 aniversârio da VARIG, comemo­
rado a 7 de maio passado, é acontecimento digno de re­
gistro e, sobretudo, motivo de justificado orgulho nacio­
nal como uma empresa de transporte aéreo que logrou 
atingir os mais altos padrões de eficiência, confiabilidade 

·e aprimoramento técnico. _ 
Efetivamente, a VARIG situ-a-se hoje nO cenário mun­

dial, como a décima quarta maior empresa de transporte 
aêreo, sendo a primeira na América Latina. 

Operando em quatro continentes, a VARIG mantém 
cerca de 320 mil quilômetros de linhas que cobrem 30 ci­
dades braSileiras e 32 no exterior, enfrentando vantajóSã­
mente a concorrência internacional com uma frota de 53 
jatos e 12 Electra 11, que será acrescida, em 1987, quando 
receberá seis jatos Boeing 767-200 ER, de novíssima ge­
ração. 

As equipes técnico~administrativas da VARIG e os va­
lorosos qu-adros do seu funcionalismo, conquistaram a 
credibilidade, o apreço e a gratidão, não somente dos mi­
lhões de passageiros que preferem os seus aviões, como 
das empresas e pessoas que se utilizam dos seus serviços 
para o transporte aéreo de cargas. 

Felicito na pessoa do ilustre Presidente da empresa, 
Hélio Smidt, todos os dignos e eficientes servidores da 
VARIG que, atraVéS da FundaÇão Rubem Berta, desde 
1945, contribuem decisivamente para a magnífica traje­
tória de êxito que tem sido o seu funcionamento. 

Na verdade, como freqüente passageiro e permanente 
amigo da VARIG, associo-me ao regozijo de todos os 
brasileirOS, no momento em que se comemora o seU 591' 
aniversário, na certeza da expansão e aprimoramento 
dos imensos serviços que vem prestando ao Brasil, den­
tro e. fora de suas fronteiras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito b.em!) 

O SR._PRESIDENTE (Martins Filho)- Dada a ine­
xístência de número em plenãrio pãra ã. cOi:ttinuidade dos 
trabalhos, a Presidência, com base no§ 4'l' do art. 180 do 
Regimento Interno, encerra os trabalhos da presente ses­
são, designando para a sessão da próxima segunda-feira 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

l 

Votação, em turno únic"o, do Projeto de Lei da Câma­
ra n\1 lO, de 1981 (n~ 1.529(79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre ~ aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da previdência social ten-
do ' 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da_Câma­
ra n9 84, de 1981 (n<? 3.464/80, na Casa de origem), que 
institui o."Dia Nacional de Combete ao Fumo", tendo 

Maio de 1986. 

PARECERES. sob n•s I.l91, de 1981, 461 e 462, de 
1985, das Comissões: 

-de Saúde- 19 Pronunciamento: favorável; 2'i' Pro­
nunciamento: favorável à Emenda n"' I, de Plenário; 
~de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto e à 

Bmenda n~ 1, de Pfenárío. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 28, de 1982 (n<:> 1.096/79, na Casa de origem), que 
permite a impetração de mandato de segurança contra 
atos de autoridade do ensino particular, de qualquer 
grau, tendo 

PARECERES, sob n•s 878, de 1982 e 1.059, de 1985. 
da Comis_são: 

-de Constituição e Justiça, J'i' Pronunciamento: favo­
rável; 2<:> Pronunciamento: pela constitucionalidade ejuri­
diCidade da Emenda n~' l, de Plenário. 

4 

DiscUss_ão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 69, de 1981 (no;. 816/79, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 110 da Lei n"' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, deter­
minando o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsi­
to de sua responsabilidade, tendo 

PARECERES, sob n'1s 83 e 84, de 1984, das Comis­
sões:--- --

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas: fa­
vorável; e 

-de Finãnç:is, favorável, com voto vencido-dos Sena­
dores Passos Põrto e José Lins. 

5 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara n'17l, de 1981 (n' 81/79, na Casa de origem), que 
modifica a redação do caput do art. 71' da Lei n'4.380, de 
21 de agosto de 1964, que institui o sistema financeiro 
para aquisição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob n'i's 1.055 e 1.056, de 1983, das Co­
missões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com Emenda que apresenta 

de nY I-CF. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nY 85, de 1981 (n~> 3.652/80, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n~' 6.537, de 19 de junho de 
1978, dispondo sobre os Conse[hos Federal e Regionais 
de Economia, tendo 

PARECERES, sob n'?s 72 e 73, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável; e 
--de Constituição e Justiça, (exame solicitado em Ple-

nário} pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei d~ Câ­

mara nl' 197, de 1984 (n"' 953/83, na Casa de origem), que 
institui o Programa Nacional do Milho --PROMILHO 
e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<1s 747 e 748, de 1985, das Comis­
s-Ões: 

-de Agricultura, favorável; e 
-de Economia, favorável, com Emendas que apresen-

ta de nYs I e 2-CE. --

Discussão, em turno único, do _Projeto de Lei da Câ~ 
mara n"' 119, de 1985 (n9 343/83, na Casa de origem), que 
estabelece normas sObre a utilização d('tc: livroS didáticos 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n'? 1.139, de 1985, da ComissãQ: 
-de Educação e Cultura, favorável, com Emendas 

que apresenta de n'?s 1 e 2-CEC. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cá~ 
mara n"' 104, de 1979 (nl' 3.923/77, na Casa de origem), 
que especifica co_ndições para inscrição e registro de em­
barcações, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 175, de 1981, da 
Comissão: 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
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10 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 196, de 1984 {nl' 2.736/83, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a alienação de imóveis pertenceiltes aos 
municípios e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.215 el.216, 
de 1985, das Comiss_ões: 

-de Constitui~ão e Justiça; e 
-de Municípios. 

11 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 187, de 1985 (n~> 4.967/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que fixa 
valores de retribuição da Categoria Funcional de Biomê­
dico e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 200 e 201, de 
1986, das Comíssões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

12 

Discussão, em priineiro· furna, do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 4, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
introduz alterações no art. 17 da Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, para dispor sobre indenização dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais de 
dez anos de serviço na mesma empresa anteriormente a 
setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n~"s 584_ e 585, de 1985, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurididdade e, no mérito favorável; e 

-de Legislação Social, faVorável. 

13 

DisCussão, em priineiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 143, de 1985, de autoria do Senador Jorge Ka~ 
lume, que revoga disposição do Decreto~lei n"' 1.910, de 
29 de dezembro de 1981, tend_o 

PARECERES, sob n9s 279 a 281, de 1986, das Comis~ 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito favorável; e 

-de Legislação Social e de Finanças, favoráveis. 

14 

Discussão, em. primeiro tUrno,- do Projeto de Lei do 
Senado n"' 46, de 1985, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que introduz modificações no Código Penal, 
com vistas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercício de sua atividade postulatória judicial, tendo 

PARECER, sob n~" 206, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

jurididdade e, no mérito favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BS.. 
NEDITO FERREIRA NA SESSÃO DE 7-5-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

No dia 25 de abril próximo passado, ocupando esta 
tribuna, manifestei as minhas angústias quanto ao nosso 
destino como civilização- Cristã, aflOO.ta-ndo os deSCami­
nhos, as distorções e sobretudo a fragilidade das nossas 
chamadas instituições pii-manentes;anre·as suas-âivisões 
e contradições internas ponfificando, no "processo" de 
demolição de até poucos anos "Inexpugnãvel Foitaleza 
da Fé", a Igreja Católica, que vem sendo arrombada de 
dentro para fora. 

Trouxe, na oportunidade 2 (dois) importantíssimos 
documentos, emitidos pelo Vaticano e endereçados aos 
nossos Bispos, para os Anais do Senado com dois propó­
sitos distintos. 

Primeiro, para conhecimento e reflexão do Senado, e, 
segundo, como única forma de tê-los publicados, na sua 
integralidade e sem deformaç_ões, como, aliãs, invariavel-
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mente vem ocorrendo no Brasil nos últimos anos, com 
todos os documentos, pronunciamentos, recomendações 

-e advertências de Sua Santidade, o Papa João Paulo 11, 
por contrariarem ·os nefandos propósitos da chamada 
"Igreja Popular", 

Mostrei, então, a diabólica malícia com que( ... pinça­
ram" isoladamente uma parte, um período da,, "lns­
-tfllÇãõ para a Liberdade Cristã e a Libertação", datada 
de 22 de março deste ano, para, através de cet:tos setores 
da imprensa, via mencioriadas falsificações, como os fal­
sos profetas e anticristos anunciados no Apocalipse con­
fundirem os crentes e, como lobos insaciáveis, devora­
rem as ovelhas e menos atentas do rebanho de Deus. 

Tantas as manchetes e tamanho o espaço obtido nos 
citadO$, "jornais", que, (18) dezoito dias após, Sua S8.nii­
dade, o Papa João Paulo 11, foi obrigado a- enviar aos 
nossos inocentes-úteis e aos rOais úteis que inocentes pre--

0 __ lado_s ~.~'Carta aos Bispos para advertí-los, muito evan­
gelicamente quanto aos desvios no Brasil". Mas 
fazendo-a, redigindo-a com tantas e tais cautelas para 
não permitir novas distorções o~. "pinçagens", de algum 
trecho ou período para ser falsificado e publicado de ma­
neira exatamente contrária à verdade, a Palavra e aos 
propósiiós de Deus para o seu rebanho. 

Indaguei, Sr. Presidente, ante a série de fatos enumera­
dos, os quais demonstram a nossa acelerada e galopante 
decadência moral, pelos nOssos partidos pOfíticOs, e, 
conseqüentemente, o que vínhamos fazendo como líde­
res, cor:no cOndutores da gente brasileira, para conter a 
derrocada que aí estã, as nossas portas, e com muito pe­
sar tive que asSinalar, e volto a fazê-lo que os nossos es-­
tadistas estão muito Preocupados com as próximas 
eleições, para, depois, por certo, virem a preocupar-se 
com as futuras gerações, com o futuro desta País. 

Pois bem, Sr. Presidente, desgraçadamente, volto hoje 
à tribuna não só muito mais angustiado, mas até mésmo 
mais desesperançado quanto aos de$tinos do Brasil, a 
continuadnos, pela ação ou pela omissão, consentindo, 
os demolidores da Pátria a agirem e a atuarem impune­
mente, como até aqui o conseguiram. 

Eis aqui, Sr. Presidente, uma das razões, aliás, a cons­
__ lante, a mais que continuada,. "carrada" de razões das 
minhas angústias. A revista Veja, para não fugir a regra 
do_ "jornalismo" severamente verberado recentemente 

-c-por Ary Cunha, no seu número 920, divulgou uma nota 
"muito inocente", dizendo; "João Paulo 11 elogia livro 
de Frei Beta". Diz a nota: 

__ .. ''Durante a reunião dos Bispos brasileiros em 
Roma, em março, o cardeal-arcebispo do Rio de Ja. 
neiro, DOm FugêníO-Salles, aproveitou uma conver­
sa de almoço para perguntar ao Papa João Paulo li 
se ele sabia da existência de um livro sobre" Fidel 
Castro escrito por um Frei brasileiro,, .. Sim, diz a 
nota entre aspas como se fosse palavra do Papa- é 

__ _muito interessante"_,_ Ê um livro que ajuda a igreja 
em Cuba"-. Nos últimos quatro meses, "Fidel e a 
Religião" - livro em que o dominicano brasileiro 
Carlos Alb_erto Libanio Christo, o Frei Betto, relata 
a experiência religiosa do ditador cubano- vendeu 
em Cuba mais de I milhão de exemplares e conse­
guiu o recorde local de tiragem, superando o 

, "'Diãrio de Che Guevara". Um em cada dez cuba· 
n-ós já cOmprou o liv-ro de Frei Betto." 

--No seu número 921, de 10 de abril último, na pãgina 
--destinada a,."cartas", foi publicado na mesma Revista 

Veja; 

"Frei Betto: 
,."A propósito da not~ "João Paulo li elogia livro 

--de Frei Betto", publicada em Veja n~" 920, a Assesso­
ria de Imprensa da Arquidiocese do Rio de Janeiro 
esclarece que o cardeal Eugênio Salles, citado na r e· 
ferida nota, não tratou do assunto com o Santo Pa­
dre." 

-----Assina- Adionel Carlos da Cunha Assessor de 
Imprensa da Arquidiocese do Rio de janeiro, RJ. 

Isso seria timidez; Sr. Presidente? 
Tiiilidez, covardia, a negação do Cristo ou a venda e 

entrega do Cristo aos seus carrascos, acobertadas por 
falsa piedade e tolerância cristãs? É, Sr. Presidente, o que 
lamentaVelmente deflui dq, .. desmentido" _que, velhaca e 
Ca:nãlháriiente consente e até estimula o absurdo da pro­
paganda do livro publicado pelo falso Frei, mas autênti-
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co terrorista, crimínoso e covarde que sempre se escon­
deu atrãs de um título, de uma roupagem que deveria ser 
pura a serviço de Deus, mas maculada pelo sangue dos 
inocentes, derramado pelos sequazes do terrível Marin­
guela, acobertados e com o permanente apoio do terro­
rista e agonf. "escriior':.••frei Betto". 

Este tipo dç. "desmentido", Sr. Presidente, partindo da 
Arquidiocese do Rio de Jarteiro, que tem a sua frente um 
verdadeiro e autêntiC:Os"ã.cet'dote, o eminente cardeal Eu­
gênio Salles, nos dá uma real idéia do quanto está mina­
da a estrutura da Igreja no Brasil. 

Do quanto já prosperaram, do quanto já avançaram e 
conquistaram os demolidores da Igreja e nos fornece a 
convicção do quanto estão intimidados. acovardados 
mesmo, os verdadeiros padres e bispos, ante o rufdo, a 
orquestração, o realejo contínuo dQ. "ouza e teraz" do 
minta, minta porque, sempre alguém acreditará aqui rea­
Hzado pelos falsos padres e falsos bispos da chamada "I­
greja Popular". 

E, Sr. Presidente, os."judas" modernos, os defensores 
da famigerada_ e sanguinãria_ "Teologia" sem Deus, e ro~ 
tulada d~. "Libertação", após- o "desmentido" que obti~ 
veram d~. "assess_oria" de imprensa? Lavraram de uma 
só vez, dois tentos. Senão vejamo~: 

O Correio Braziliense orgulho de quantos cultuam o 
bom e autêntico jornalismo, na sua coluna,, .. Brasília, 
DF" do dia 1"' do corrente sob o título. "Cuba", publicou 
com um novo colorido e em coluna privilegiada, como 
salientado, a grand~. "notícia": 

.. "Em resposta a uma consulta do-cardeal do Rio 
de Janeiro, Dom Eugênio Saltes, o Papa João Paulo 
II considerou o livrq, "Fidel e a Religião", de Frei 
Betto, uma obra positiva." 

Aqui o colunista coloca com aspas palavras na boca 
do P<~:pa: 

11 "que ajudou a Igreja em Cuba e levou Fidel Cas­
tro a fazer uma autocrítica sobre a religião". 

Mas não pára aí o colunista de;-, "Brasília, DF". Ele 
prossegue com UIT), "pequeno e Inocente detalhci:Zinho de 

__ oada, escrevendo: 

•'Detalhe: o livro de Frei Betto já vendeu em Cuba 
maís de Um m-ilhão de exemplares - mais que o 
"Diãrio da Guerrilha", o até então insuperável best­
seller de Che Guevara. 

E vai maís -adiante n~. "notícia": 
"No Brasil, apesar de já estar na 13• edição, o li~ 

vro vendeu apenas 60 mil exemplares - o que, para 
nós, é um formidãvel best-seller." 

Concluindo o comercial, a matéria opinativa, digo. a 
-"notícia", reclamando do nosso mau gosto literário. di~: 

.... Para os cubanos - que representam cerca de 
oito pOr Cento da nossa população- é uma marca 
insignificante," 

Como se vê, Sr. Presidente, os. "teólogos" da fra­
cassada guerrilha urbana e rural no Brasil e que 
agora a trazem sob o rótulo df}. "Libertação", os 
agentes de Satanás, ·não só conseguiram ~. "confir­
mação" e a repetição de palavras que, desavergo­
nhada e inescrupulosamente colocam na boca do 
Papa, isto é, como por ele proferidas, e ainda de 
graça dois amplos comerciais-, um para (}",~·livro" e 
outro para ::), "sede cultural" dos cubanos, alêm de, 
por descuido, e só por descuido, admitirem ajuda de 
Fidel Ca~tro à_ Igreja ou vice-versa. 

O crescer das miilhas angústias, Sr. Presidente, foi di­
vulgado também em abril, próximo passado precisamen­
te no dia 9 de abril, pelo jornal Folha de S. Paulo sob 
uma enorme manchete;. ••77 ní.ilQões passam fome." Isto 
na primeira página, __ e- na página 13. da mesma edição, 
outra grande manchete;, "Miséria atinge 60% da popu­
lação do País, aponta Estudo". 

Sobre a primeira manchete, diz a Folha de S. Patl_lo: 

.. "O sociólogo Hélio Jaguaribe, 62, entregou on­
tem ao PreSidente José Sarney um plano de metas 
até o ano 2000, com o qual o Governo pretende 
combater a fome e a miséria absoluta que afetam 
60% dos brasileiros - 76,9 milhões de pessoas, se­
gundo dados de 1984 do IBGE (Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística). O estudo foi 
encomendado em agosto do ano passado e servirá 
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como base para a implantação de programas so­
ciais, cCHno-adistribuição de alimentos à população 
de baixa renda." 

O Presidente comentou durante o encontro que está 
, .. irreversivelmente dedicado ao esforço de modífiCár a 
sociedad_e, para tornã-la mais equitativa e mais humana" 
disse Jaguaribe à Folha. 

Na mencionada página 13, após repetir o contido na 
primeira página, diz a Folha de S. Paulo: 

.. "Ouvido ontem à noite pela Folha, por telefone, 
o professor Jaguaribe informou que os dados-Utili­
zados são da Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e EstafíSlià (IBGE)." 

, , "Nossa pesquisa, como não poderia deixar de 
ser, utilizou Çl material estatlstico disponível", co­
mentou o sociólogo. 

E prossegue o jomalista •. "Segundo ele, para demons­
trar que um terço das famílias vive em condições de mi­
séria absoluta e um quarto em situação de estrita pobre­
za foram utilizados dados do Censo de 1980, além do nú­
mero da Pesquisa Nacional de Amostragem Domiciliar 
(PNAD), que atualiza, anualmente os números do Cen­
so, que é realizado a cada dez anos. Também foram utili­
zados dados dO Banco Mundial e do Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento (BID)". 

Prossegue o articulista;. "Pelo Censo de 1980, 3 popu­
lação brasileira era de 119.002.706 pessoas residentes, 
conforme levantamentos efetuados pelo IBGE. Pela Pes­
quisa Nacional por Amostra de Domicílio, referente a 
1983, a população brasileira jã atingia 128.265.206. Lo­
go, 60%_desse total corresponde a 76.959.123 pessoas". 

Após mencionar_ os colaboradores do professor Hélio 
Jaguaribe, na elaboração do citado projeto, na técnica 
do. "realejo", do repetir, repetir até ser aceito como, "ver­
dade" até preencher l/3 da pãgina, com ... chaVe de ou­
ro" encerra a matéria com Q. "Curriculum" do professor 
Jaguaribe,, "cientista político renomado", etc, etc. 

Temos aí então, Sr. Presidente, uma. "moldura dantes­
ca", um quadro atribuído a um cientista político reno­
mado, mas que, pela leitura atenta da matéria, 
depreende-se não tenha o mesmo, feitO tais afirmações, 
pelo menos nos destaques de suas palavras com a~, "as­
pas" de praxe. Não _as encontrei, logo são frutos das in­
terpretações dadas pelo jornalista, ao que recolheu na 
"entrevista-telefônica". 

Não tive, Sr. Presidente, oportunidade de ver o proje­
tQ, "Brasil 2000". Como também não cwero assumir o 
risco da injúria e atribuir à sucursal da Folha de S. Paulo 
em Brasília, de estar dominada por ... jornalistas" do tipo 
apontado pelo ilustre profissional Ary Cunha que, a cer­
ta altura na colun~ ~·visto, Lido e Ouvido", do dia 23 de 
abril, no seu comentário que diz;, .. curso de jornalismo 
não faz profissiórial", Após apontar uma série de defi­
ciências no setor, destaca; ... 0 assunto é tão mais grave, 
porque até mesmo, na parte ética profissional, o bacha­
rel só vai aprender, quando em contato com a redação. E 
isto fica mais custoso". 

E arremata;."Como resultado: o- que vimo~-ê muitas 
vezes um jornalista fazer a notícia com indícios de edito­
rial, opinativa, quando na verdade deveria restringir sua 
atenção apenas à citação dos fatos". 

Sr. Presidente, o IBGE, órgão oficial citado tantas ve­
zes e com tanta ênfase n<;l, '"'repóf(ageiit" pelas suas publi­
caçõ_es que compulsamos se põe a salvo, isto é, como ire­
mos ver mais adiante, nunca publicou os tais números 
que teriam permitido as mais que absurdas conclusões, 
repito, atribuidas ao professor Jaguaribe. 

Imaginar que a tão ilustre equipe capitaneada pelo 
.. renomado cientista político", tenha .. "empastelado;' 
misturado os números e dados do IBGE com os levanta­
mentos efetuados na América Latina pelos Bancos Mun­
dial e Interamericano de Desenvolvimento, e embutir na 
população brasileira todos os miserâveis e famintos do 
continente, para atingir OC"77 milhões passam fome", 
seria, no mínimo, chamá-los de irresponsãveis e agitado­
res interessados em desestabilizar o regime e o governo 
que lhes encomendou o mencionado estudo. 

No entanto, Sr. Presidente, pelo destaque e sobretudo 
pela grosseira falsificação dos fatos, espanta-me, assusta­
me mais ainda a ausência de um formal e cabal desmentiw 
do por parte dos envolvidos, especialmente pelas lide­
ranças do Governo no Senado e na Câmara dos Deputa­
dos. 
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Seria demais Sr. Presidente, imaginar estivessem os 
líderes do Governo, mesmo de longe, interessados em 
ver a nossa geme revoltada, sublevada contra o regime 
democrático, como injusto e imprestável para a pro­
moção do nosso bem-estar social, e pelo contrãrio, 
imaginando-o promotor mais que iníquo da fome e da 
miséria absoluta. 

-0 grande perigo, Sr. Presidente, é a cascata de infor­
mações falsas e que já começaram a frutificar, a dar os 
terríveis e nefastos frutos buscados, pelas manchetes da 
Folha de S. Paulo. Quem nos dá notícia dest:t, .. maldita 
colheita" é O Globo na sua página 22 da edição de25 de 
abril, quando transcreve palavras do novo Secretário da 
Receita Federal, Sr. Guilherme Quintanilha, como a pri­
meira e mais notável vítima que no ato de sua investidu­
ra ao negar um possível reajuste na tabela de retenção do 
_imposto na fonte, diz;. "Temos que nos preocupar não 
com o pessoal que estâ querendo reajuste na tabela, mas 
com os mais de 70% da população brasileira que ganham 
menos de um salário mínimo". 

Na verdade, Sr. Presidente, trata-se da já antiga esca­
lada distributivista aqui tantas vezes, ao longo dos anos, 
denunciada por mim. 

Quem não se lembra, por exemplo, da ta.l. "Campanha 
da Fraternidade" patrocinada pela CNBB, a qual, mali­
ciosa e diabolicamente, para induzir a nossa gente à de­
sobediência civil, via descrença e desesperança, suprimiu 
o mandamento cristão da caridade. Lembram-se todos, 
os mais atentos, pelo menos, o texto tão orciuestrado: 
-"-"onde existe justiça não falta pão"! 

Por que suprimiram o chamamento dos fiéis à Carida­
de, senão com o propósito da luta de classe? 

Percebe-se claramente o propósito de inculcar nos me­
nos favorecidos o sentimento de injustiçados e, por con­
seqüência, de que a:;, "estruturas" e o regime são iníquos, 
e, se lhes falta pão, é porque é injusto, porque não hãjus­
tíça, logo, devem ser derrubados. 

Desconheceriam, pergunto eu, os nossos prelados, a 
Parábola dos Talentos, onde Jesus Cristo, de maneira ca­
bal, nos chama atenção para a verdadeira justiça de 
Deus entre os homens, quando premia o servo trabalha­
dor e é severo tanto com o negligente quanto com o dissi­
pador? 

Ignorariam os prelados da CNBB e os demais distri­
butivistas, sob outros rótulos os quantos que oneram os 
cofres públicos e a caridade pública por terem, na vida 
seilipre agido como o mau servo da Parãbola? 

Bem, Sr. Presidente, temos então que não estamos 
examinan-do nenhuma novidade. É o velho realejo, para 
convencer a nossa gente de que a democracia só é possf­
vel nas ... Repúblícas Democráticas Populares" tipo Cuba 
e outras tantas de um único partido político. 

Mas, voltando, Sr. Presidente, ao ilustre Sr. Guilher­
me Quintariilha, o novo Secretário da Receita Federal, o 
qual, tendo-se em vista o enorme desafio do cargo, espe­
cialmente ante os noss-os mais que crônicos déficits e a 
precariedade da nossa máquina fiscal, deve ser, por con­
seqíiên~ia, um homem altamente qualificado e bem in­
formado, quanto a "isto, creio-o, embora não o conheça 
pessoalmente, não pode pairar dúvidas. 

Mãs imaginemos, Sr. Presidente, a raiva e a fúria que 
estará possuído a esta altura o Sr. Quintanilha, após dar 
conta de que, entre os prováveis 128 milhões (em núme­
ros redondos) de habitantes existentes no Brasil, somente 
67 milhões e quatrocentos mil eram maiores de 19 anos 
em 1984. Destes, 48.309.992 no mesmo ano em virtude 
dos seus rendimentos haverem ultrapassado a faixa de 
3,50 salários mínimos mensais, foram, pela legislação em 
vigor, obrigados a fazer declaração de rendas. 

Ora, Sr. Presidente, pergunto a V. Ex' seria absurdo 
atribuir a cada um dos mencionados declarantes de ren­
das na pessoa física um dependente? Admitido como ra­
zoãvel, só aí o Sr. QUintanilha teria 96.619.984 patrícios 
nossos que não estariam ganhando ou vivencto com me­
nos de 3,50 salários mínimos mensais. 

Por outro_ lado, a esta altura, o ilustre Secretário da 
Receita Federal, jâ deve ter-se dado conta de que a faixa 
dos isentos, isto é, dos que percebem rendas e não estão 
sujeitos a fazer declaração, em 1984, foi de Cr$ 
3.900.000,00 por ano, equivalendo, pois, a 42,03 salários 
mínimos/ano. 

Como se vê, Sr. Presidente, os nazistas tinham e conti­
nuam tendo razão quanto ao., "minta, minta, porque 
sempre alguém acredita". No caso, a vítima é um ·ilustre 
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homem público. Imaginemos os efeitos alcançados jt,mto 
aos menos esclarecidos, especialmente junto aos desafor­
t~nados, que são muitos e que, realmente, lutam, traba­
lhain-e Oãõ ganham o suficiente para viverem com um 
mínimo de conforto. 

_Mas_._ y_oltemos, Sr. Presidente, às,, "manchetes" dos 
"77 milhões que passam Fome" ~-"Miséria atinge 60% 
da População do País, aponta Estudo". 

Como salientado," a matéria publicada, para resguar­
do das suas afirmações, citou, enfaticamente o Censo de 
1980 e os dados do mesmo IBGE, (PNDA). "Pesquisa 
Nacional de Amostragem Domiciliar", referente a 1984, 
donde foram extraídas as 76.959.123 pessoas que passam 
fome, O\l, "um terço das famílias vive em condições de 
miséria absoluta" e ainda mais um quarto do total das 
famílias brasileiras vivendo na estrita pobreza". 

Vejamos entãQ: 
Pelos adultos (acima de 19 anos) existentes no Brasil 

em 1980, que eram 59.965.972, dos quais 36.229.909 tive­
ram rendimentos que os sujeitaram a fazer declarações 
ao Imposto de Renda, aqui cabe o mesmo raciocinio, 
pois se 36 milhões estavam sujeitos à declaração de im­
posto de renda é porque ultrapassaram a faixa de 3,37 
salários mínimoS, q-ue era a faixa isenta daquele ano. Lo­
go, fica muito diffcil, Sr. Presidente, com setenta e tantos 
milhões ganhando acima de 3 salários mínimos e meio, 
achar mais 77 milhões de famintos entre 119 milhões. 

Se tomarmos como base o ano de 1984 ainda em plena 
recessão da economia, ali vamos encontrar 76.440.390 
pessoas aci~a d_e 19 anos dos quais 48.309.992 tambêm 
ficaram acima de faixa isenta, isto é, foram obrigados a 
fazer declaração de Rendas, significando que, em {984, 
71 ,68% ou 11,16% a mais de adultos ultrapassaram a fai­
xa de isenção. Logo, fica mais difícil ainda, em 1984, en­
contrarmos O&. "77 milhões que estão passando fome" 
no Brasil. ' 

Até mesmo porque, Sr. Presidente, entre os 44.026.310 
menores entre 5 e 19 anos, mais de 30 milhões, estavam 
~atriculados nas escolas onde, segundo o governo, rece-­
bmm a merenda escolar como complemento da alimen­
tação diári?-~ Logo - i"epito - fica mais diiicil, ainda, 
encontrar 77 milhões de famintos. 

Como jã referido, Sr. Presidente, co·nseguiram, através 
da (PNDA) Pesquisa Nacional por Amostragem Domi­
ciliar, localizar ( 1/3) um terço de famílias vivendo em 
miséria absoluta e mais (1/4) um quarto do total das 
famílias brasileiras vivendo em "estrita pobreza", No en­
tanto, a que encontrei nas mencionadas publicações in­
dicam uma_situação bem diferente, senão ve.iamos. 

Em 1980, segundo o Ministério cÍa ·Fazenda, 
36.229.909 pessoas alcançaram uma renda bruta supe­
rior à Cr$ 146.000,00 e portanto prestaram declaração de 
rendimentos na condição de Pessoa Física. 

Tomando-se por base os salários mfnimos vigentes nas 
diversas regiões do país, e sob o critério de reajustes em 
maio e novembro, e no caso, considerando-se os dois úl· 
limos meses de 1979 e os restantes 10 meses de 1980, e 
nestes os (2) dois últimos com o valor que vigeram de no­
Veffi:bro de 80 a maio de 1981, chegamos a um salário 
mínimo, médio para 1980 no valor de Cr$ 3.603,84. Por­
tanto, quem ganhou até 40,51 S.M., naquele ano, ou se­
ja, que recebeu até 3,37 salãrios mínimos por mês fica­
ram exonerados da prestação da dita declaração. 

Em 1984-, segündo publiCação do mesmo Ministério, 
cresceram para 48.309.992 pessoas que ultrapassaram, 

-nos seus rendimentos a cota que os isentaria de prestar 
declaração de rendimentos na Pessoa Física. 

Ora, Sr. Presidente, se levarmos em conta que a popu­
lação total do Brasil cresceu no mesmo período somente, 
7,78% enquanto que o número de pessoas que, ultrapas­
saram o limite da isenção como declarantes, cresceu 
33,34%, só mesmo de mã fé poder-se-ia alardear retro­
cesso na economia, má distribuição de rendas e outras 
catilinárias mais. Vale ressalta;, que o Imposto de Renda 
para isenção em 1984, elevou a renda bruta para 
3.900.000, o que passou a corresponder a 3,50 salário 
_mínimas __ _mensais._ 

Por outro lado adotando-se o jâ mencionado critério 
para apropriação do salário mínimo, que vigorou para o 
ano de 1984, que foi em média Cr$ 92.778,00, vamos en­
cont~ar, como mencionado, Imposto de Renda mais li­
beral, Q. "Leão" menos farriinto, visto que a isenção na­
quele ano excluiu da declaração de rendimentos todos 
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que rece,eram até 42,03 salários mínimos, no correr dos 
meses de 1984. Vale dizer, todos os assalariados, ou que 
por outra<> formas tiveram rendimentos mensais de até 

3,50 S.M. não foram incluídos nos 48.309.992 declaran~ 
tes do Imposto de Renda na Pessoa Física, em 1984. Se­
gue quadro objeto desta análise. 

------- ---·-------·-·•T -------------
ESTABELECI ~lENTOS,_ PESSOAS F!SlCAS 

REGIJIO 
PAGANTES DECLARANTES PAGANTES DUCLARANTES 

" 48.904 184.730 547.324 3.308.051 

H 21.901 96.521 201.840 1.945.899 

3' 23.054 107. 66Z 271.481 2.119.632 

H 33-!l64 144.653· 476.192 4.021.792 

s• 29.395 114.085 386.809 3.190.492. 

•• 64.771 309.578 883.308 4.734-737 

,. 115.879 306.299 1.2S7.112 7.181.570 

s• 267.195 771.961 3.187.723 13.365.588 

9~ 85. 121 294.590 997.390 4.633-047 

10õ!l 70.015 2,29.388 877.25"9 3.809.184 
_,·---~--- ---··---·- ----- -------

-/ 
TOTAL ••• 760.199 2.559.467 9.116.438 48.309.99"2 
---

NOTA: Exercício/85 com rendimento anual equivalente a 

16 S.M. anuaís. 

População ••••• 128.265.206 
Declarantes ••. 48.305.992 
\ Declarantes ••••••. 37,66 

--
REGIÃO ESTABELECIMENTOS PESSOA FlSICA 

H 

H 

3. 

•• .. 
•• 
H' 

•• 
•• 

10~ 

L 
POPUl..II,ÇÃO : 

DECLARANTES 

\ DECI.AR. : 

PAGANTES 

4 7.937 

21.009 

22.004 

32.846 

30.829 

87.940 

121.641 

286.363 

89.949 

74.12~ 

814.647 

119.002.706 

36.229.909 

30,44\ 

DECLARANTES 

90.998 

42.048 

55.44 7 

78.475 

61.415 

184.826 

173.7~2 

454.697 

174.246 

135.63.3 

1:451.547 

·---

PAGANTES OECLARA~TES 

-·--
353.575 2-312.957 

118.866 1.271.790 

160.547 1.659.399 

298.096 2. 801.063 

239.207 z.11LS4.o 

635__.469 3.719.851 

1.034.507 5.777.161 

2.461.821 10.226.776 

700 .689 3.531.036 

----Éll:.É o 5 2-~~-~~~ 

6.636_.382 36.22.9.909 
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DECLARANTES DO IMPOSTO DE RENDÀ- 1980 

ESTABELECIMENTOS PESSOA FIS!CA 
Região. 

Pagantes Declarantes Pagantes Declarantes 

1• 47.937 90.998 353.575 2.312.957 

2• 21.009 42.048 ll8.866 1.271.790 

3• 22.004 . 55..447 160.547 1.659.399 

4• 32.846 78.475 298.096 2.801.063 

5• 30.829 61.415 239.207 2.111.540 

6• 87.940 184.826 635.469 3.739.851 

7• 121.641 173.762 1.034.507 5.777.161 

8• 286.363 454.697 2.461.821 10.226.776 

9• 89.949 174.246 700.689 3.331.036 

lO• 74.129 !35.633 633.605 2.998.336 

Total 814.647 1.451.547 6.636.382 36.229.909 

População: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119.002.706 
Declarantes: . . . . . . . • • . • . . . . . • . . • . . 36.229.909 
P. Declar.: . . . . . . • . • . • . . . . . . . . . . . . . . 30,442 

Regiãn 

l' 

2• 

3• 

4• 

6• 

7• 

8• 

lO• 

IMPOSTO DE RENDA 1984 

ESTABELECIMENTOS PESSOAS FISICAS 

Pagantes Declarantes Pagantes Declarantes 

48.904 

21.901 

23.054 

33.964 

29.395 

64.771 

115.879 

267.195 

85.121 

70.015 

o 

96.521 

107.662 

144.653 

n•.o85 

547.324 3.308.051 

201.840 1.945.899 

271.481 2.119.632 

476.192 4.021. 792 

386.809 3.190.492 

309.578 883.308 4.734.737 

306.299 1.287.112 7.181.570 

771.961 3.187.723 13.365.588 

294.590 997.390 - 4.633.047 

229.388 877.259 3.809.184 

Total 760.199 2.559.467 9.116.438 48.309.992 

Not•: Exerclcio/85 com rendimento anual equivalente a t6 
S.M. anuais. 

População: 
Declarantes: 

. . . . . . . . • . . . . 128.265.206 
.....•..•.... 48305.992 

P. Declarantes: . . . . . . • . . . • • . • 37,66 

Mas prossigamos Sr. Presidente. 

Conforme se vê no quadro seguinte, segundo o IBGE, 
a população no Brasil em 1980 era de 119.002.706, e des­
ta, 45.460.763 tinham a idade de O (zero) a 14 (quatorze) 
anos, portanto, por força da legislação em vigor, fora do 
mercadO normal de trabalho, e ainda na mesma popu­
lação vamos encontrar, 13.575.971 pessoas com a idade 
entre 15 e 19 anos, totalizando assim, 59.036.734 meno-
20 e 49 i:mos;-Sigificando, 38,13% e os 14.594.152 com 
idade etil.re 50 a 70 anos e mais, inclusos t 28.041 de idade 
ignorada, perfaziam os restantes 12, 26%. 
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Os restantes 50,39% da população estavam distribuí­
dos na forma que seg~ 45.371.820 com as idades entre 

res de 19 anos equivalentes a 49,61% do total da nossa 
população. 

POPUL.~ÇÃO PRESENTE SEGUNDO O SEXO E POR GRUPOS DE IDADE .,.,., .......... ~ -~- ....... -=- .z.zo., ... ._,.-= ... --.,..:-=.= ......... _ ....... , ..... ""'""""="=..,...z-= 

A~;-~~80 (setembro) 

População total •..••.•••..•...••. 119.002.706 

Homens .•.•••.•..••• ~ .• -·-. . • • . • • . . . 59. 1 2 3 _- 361 

Mulheres ••.•••.••• - .•••..••.••.•• 59.879.34 5 

GRUPOS DE~ IDADE 

De o a 4 anos ...•• ------~---······ 16.423.700 

De 5 a 9 anos ...•.•• ~--~---······ 14.773.741 

De 10 a 14 anos •••••••••••••••••• 14.263:322 ....• 45.460.763 

De 15 a 19 anos---·····--···-···· 

De 20 a 24 anos.·-·····----~---~····· 

De 25 a 29 anos .. · ..•. ·.~-·--·-.-•. --.-.••. 

De 30 a 39 anos ••.....•.•.•••.••• 

13.575.971 

11.513.220 

9.442.217 

14.039.109 

••• ,.59.036.734 

De 40 a 49 anos ................ _. 10.377.274 .... ~.45.371.820 

De 50 a 59 anos •..•. -.~---···-··· 7.250.094 

De 60 a 69 anos .•.•• -.r .. -=--:---·:-·-··· 4.474.511. •..• 11.724.605 

70 anos e mais._ •.. _ ................ 2.741.506 

Jdade ignOrada ••....•.•.••••••••• 128.04L .... 2.869.547 

TOTAL ........................................... 119.002.706 

Pois bem, Sr. Presidenhte, e no mesmo anuário do IB­
GE, quando publica Q, .. Rendimento Mensal da Popu­
lação Economicamente Ativá em FUnÇão do Salário 
Mínimo", conforme nos mostra o quadro a seguir, ê que 
verificamos que eril I 980, 7. 710.534 pessoas recebiam até 
1/2 salário míni:roo merisal e 10.570..316 recebiam mais 
de 1/2 a 1 salárí(i"inínimO,-que somados nos dão conta 
de que 18.280.850 patríCios nossos, naquele ano, tiveram 
que se contentar com uma renda mensal pessoal que va­
riou de 1/2 a 1 salãrío ni.Inimo. 

No mesmo quadro Verificamos 13.204.513 pessoas que 
ficaram na faixa de 1 a 2 salários mínimos mensais, co_mo 
ainda 5.339~320 -que receberam, mensalmente, entre 2 
(dois) e 3 (três) salários mínimos, · 

Somadas as 4 faixas, chegamos a 36.824.683, portanto 
estes, corno demonstrado, pela legislação em vigor à épO­
ca, estavam excluídos da declaração de rendimentos na 
Pessoa Física que, como vimos, perfizeram em 1980, 
como demonstradp,_36.229.909 declarantes. 

Na mesma tabela do IBGE, somadas as faixas que va­
riam de mais de 3 _(t_rês), 20, ou mais salários_ mínimos, 
vamos encontrar somente 10.141.604 pessoas com tais 
rendimentos, ou sejam menos 26.088.305 dos que efeti­
vamente obtiveram rendimentos superiores à 3,37 sa­
lários mínimos, que era a faixa dos isentos da declaração 
de rendas. 

Grupos de I·dade 

De o a 9 anos 

De 10 a 19 anos 

De 20 a 29 anos 

De 30 a 39 anos 

De 40 a 49 anos 

De 50 a 59 anos 

De 60 anos a ma i\ 

Idade Ignorada , .. 

'X O T 1\ r s 

Populáção 

Total 

32.302.365 

28.016.174 

21.454.281 

15.664.933 

11.251.689 

8.262.B24 

8.235,163 

1. 802 

125,189.431 

Maiode\986 

Podendo, pois, Sr. Presidente, presumir-se que, em 
1980 para uma população de 59.964.972 adt.~ltos, acima 
de 19 anos, 36.229.909 obtiveram rendas mensais supe­
riores a 3,3'i salâfíos mfnifnos, enquanto a:os restantes 
59.036.734 também menores, com a idade de O (zero) a 
19 (dezenove) anos, (aí embutidos 31.197.441 com menos 
de 10 (dez) anos), mesmo assim, 36.824.683 perceberam 
rendimentos_ mel)sais, que foram de 1/2 (meio) at! 2 
(dois) salários mínimos. ;, 

RENDIMENTO MENSAL DA POPULAÇÃO 
ECONOMICAMENTE ATIVA EM FUNÇÃO 

DO SALÁRIO MINIMO 

ANO: 1980 

População tO anos ou mais: 
Classe de Renda 
Até 1/2 S.M. 
Mais de l/2 a l S.M. 
Mais de l a 2 S.M. 
Mais de 2 a 3 S.M. 
Mais de 3 a 5 S.M. 
Mais de 5 a lO S.M. 
Mais de 10 a 20 S.M. 
Mais de 20 S.M. 
Total com Rendimentos: 

87.81l.l96 
N9 de Assalariados 

7.710.534 
10.570.316 
13.204.513 
5.339.320 
4.852.129 
3.245.335 
!.384.700 

659.440 
47.176.287 

Pelo quadro seguinte, extraído dos dadõs do IBGE 
verificamos uma popUlação total de 125.189.431 ~ 
1983, e desta, 64.870.692 acima de 19 anos e 60.318.973 
habitantes com a idade de O (zero) a menos de 19 (deze­
nove) anos. 

·-
População Pooulação 

% % 
Ocuoada Não Qcur:--ad_a 

--· 

o o 32.302.365 25,80 

10. 206:T78 8,15 17.810.196 14,23 

15.147_1-26 12,11') 6.307.155 5,04 

11.225.560 8,96 4.439.373 3,5S 
. 

7.625.172 G,nq 3.626.517 2,Q.f) 

4.542.307 3,64 3.720.517 2,97 

2.193.414 1, 75 6.041. 749 4,82 

943 o 859 o 
--- --

50.940.700 40,6q 74.248.731 59,31 
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No exame das faixas salariais da população economi­
camente aliva, do mesmo ano de 1983, conforme quadro 
a seguir, constatamos 9.707.544 pessoas recebendo na 
faixa de até 1/2 (meio) salário mínimo, 11.025.412 na fai­
xa de mais de I (2 (meio) a 1 (um) salário mínimo, tOtali­
zando assim, 20.732.956 indivíduos, cuja renda mensal 
ficou aquém de I (um) salário mínimo em 1983. -

Na seqüência, vamos encontrar, 17.765.143 pessoas 
com a renda mensal entre l (um) e 2 (dois) salários míni­
mos, e ainda 6.551.629 que recebiam na faixa de mais de 
2 (dois) até 3 (três) salários mlnimos, perfazendo o total 
de 45.049.728 pessoas com rendas isentas de prestarem 
declarações ao Imposto de Renda, e 11.812.466 cujos sa­
lários foram entre 3 (três) e mais de 20 (vinte) salârios 
mínimos~ correspondendo a menos, 36.497.526 em re­
lação às 48.309.992 peSSoa~fCUja:s -rendas ultrapassaram a 
faixa .. isenta" de 3,5 salários mínimos em 1983 e as de­
clararam ao Imposto de Renda em 1984. 

Arbitrando-se para 1983 o mesmo critério de faixas sa­
lariais por faixas etárias, vamos encontrar, entre os 
60.318.973 menores com até 19 anos, e destes, como de­
monstrado, 32.302.365 com idade de O (zero) a 9 (nove) 
anos 45.049.728 que ganharam entre 1/2 (meio) e 3 (três) 
salários míriimos. 

f'ortanto, no mesmo ano, a serem verdadeiros os da­
dos do IBGE e do Ministério da Fazenda, poderemos 
afirmar, que, dos 64.870.692 brasileiros_ e brasileiras co_m 
idade acima de 19 (dezenoye) até 60 (sessenta) anos e 
mais, 48.309.992 obtiveram rendimentos mensais acima 
de 3,5 (três e meio) salários mfnimos, 

RENDIMENTO MENSAL DA POPULAÇÃO 
ATIVA EM FUNÇÃO DO SALÃRIO MINIMO 

ANO: 1983 

Classe de Renda 

População 10 anos e mais: 
92.886.828 

N9 de Assalariados 

Até I/2 S. M. 9.707.544 
Mais de l/2 a i s: M. I !.025.4I2 
Mais de 1 a 2 S. M. 17.765.143 
Mais de 2 a 3 S. M. 6.551.629 
Mais de 3 a 5 S. M. 5.021.832 
Mais de 5 a 10 S. M. 4.262.617 
Mais de lO a 20 S. M. 1.796.313 
Mais de 20 S. M. 731.704 
Total: 56.862.I94 

Para resumir o exame da questão sob este-aspecto, ti­
~Y-~mos no Brasil, em 1980 e 1984, o que segue: 

RLNDlMDlTO MENSAL - POPULACAO ECONOMIC:~~'l_'E_ ATI_VA 

(10 PINOS E MAIS IDADE) - E11 FUNC1i.O pO SAL. '!UII"'O 

A. 
I. 

2. 
3. 

'· .. 
1. 
2. 
1. 

'· s. 
6. 
7. 
8. 
c. 
I. 

'· '· •• s. 
'· 7. .. 

1980 - _Popul .. Ativ• - 10 c.nos e mc.ir:: 

1984 Popul. Ativa - 10 •nos e mais: 

1980 

87.811.196 (1) 

95,704.423 (2) 

... 1984 CLASSE DE RENDIMENTOS 
N'i' Ass•lc.ric.Cios •/1 N~ Assc.laric.dos <12 

Até l/2 Salário Mínimo 7. 710.534 8~78 9.707.544 10,14 

De 1/2 • 1 Sal. Mínimo 10.570,31.6 12,04 11.025.412 u,s2 

De 1 • 2 SO!ll. "'!nimo !.3.21)4,513 '-5,04 5,7,765.143 18,56 

De ' . 3 Sal. "!!nimo 5.339.320 6,08 6,551,629 6,85 

Acim'!l de 3,37 Sal. MÍnimo 36.229.909 41,26 

Acima de 3,50 Sal. M!nin)o 48,309.992 50,48 

sem Rendimentos e sem Oec1. 14.756.604 16.80 2.J44. 703 ___l_t.iL 

Totllis: 87.811.196 100,00 95.704.423 

Notar que; Me~o o número de assa!.llrilldos •bllixo de 3,37 e 3,50 S.M., 

~e!eria-se A 1983, tomamos, pc.r• c.propriação percentuc.l • 

popul•çio •ti'V• de 1984 em ~azio dos de-clarantes do Impos­

to de ~enda Pess~a P!sic•, 3,37 e 3,50 S.M. aerern do refe-

~.i,do ano, 

liJO,Oil 

POPVLACÃO TOTAL; POPU!.AC;J.CI ECONOMICAMENTE ATIVA E N_~ ECONOM~CAMENTE ATIVA (NÃO OCUPADA) 

POPULAÇÃO RESIDENTE DE 10 AN~S OU !'fAI_~ DE IDADE 
PER!ODO - 1980-81 E 1984 

1980 1981 1984 
ESPECIFICACl\0 

QUANTIDADE ' QUANTIDADE ' 'QUANTIDADE ' 
BRASIL 
População total 119.002.706 100,00 119.691.556 100,00 128.265.206 100 ,00 
1.1. Homens 59.123.361 49,70 59.348.180 49,60 6;!>.580.316 49,60 
1.2. Mulheres 59.879.345 50' 30 60.343.376 so ,40 64.684.890 50,40 
Pop. iO'·anos ou mais 87.811.196 100 ,o o ss.sOZ.901 tO O ,oo 95.704.423 100,00 
Pop. economic:am.ativa 43.235.712 49,24 47.488.526 53,4 2 52.443.112 54,80 
Pop. não oc:upOOa 44.575.484 50,76 41.414.375 46,58 43.261.311 45,20 

POPULAC~O URBANA 
100 ,o o Total 80.436.409 1 o o ,oo 85.165.014 100 ,o o 9Z.869.693 

Pop. 10 anos ou lll3is 61.058.380 100,00 64.669.101 100,00 70.527.371 100,00 
Pop. ocupada 3(1.249.420 49,54 33.552.512 s 1, 88 37.561.592 o53~26 

Pop. não ocupada 30.808.960 so ,46 31.116.S89 48' 12 32.965.779 46.74 
Ho111ens ocupados 20.606.752 33,75 22.279.413 34,45 24,241T733 34' 37 
Ho111ens não or:upados 8.838.254 14,4 7 8.897.496 13' 76 9.693.339 13, 74 

Mulheres o:~~ 9.646.668 15,80 11.273.099 17.43 1;;.319.859 18,8~ 

Mulheres não 21.970.706 35.98 22.219.093 34,36 2:;>.272 .440 33,0(, 
POPULACÃO RURAL 

100 ,0( Total 38.566.297 1 o o ,o o 34 .SZ6 .S42 100 ,o o 3S.395.Sl3 
Pop. 10 ano:; ou aais 26.752.816 100,00 24.233.800 1 00,00 2'$.177-052 100 ,o c 
Pop. ocupada 12.!i86.292 48,54 13.936.014 57' 51 14.881.520 59, 11 
Pop. não ocupada 13./166 .524 51 ,46 10.297.786 48,49 10.295.532 40,89 
Homens ocupados 10.790.234 40,33 10.359.296 42,75 10.843.092 43,07 
Homens não ocupados 3.123.226 1 1 ,67 2.195.308 9,06 2.232.135- 8,87 
Mulbere:; ocupadas 2.196.058 8,21 3.576.088 14' 76 4.038.428 16,04 
Mulheres não ocupada: 10.643.298 39, 7~ 8.102.478 33,4 3 8.063.397 32,02 

-Obs. : 1 • Jos percentagens for~ calOJladas sobre a pop~acao total, ~t~ 1. ~ . . . 
z. A fonte de inforno.cao dos anos 1981 e 1984 slll) da FGV, Anuan.o Estatlsnco, e da Pesqu1sa Nac1onal da FGV, por lllfl)stras 

de domicílio. 
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Nem mesmo o mais obtuso ou radical defensor do dis­
tribuitivísmo,-ousaria, clara e publicamente, pelo menos, 
negar seja de justiça igual, ou até mais importante do que 
salá~:ios generosos, pma polftica de empregos continua­
dos e criação permanente de novas oportunidades de em­
prego, para as próximas gerações que vierem chegando 
ao mercado de trabalho. 

E, no Brasil, Sr. Presidente, tal situação, em que pesem 
as dificuldades que o País vem atravessando nos últimos 

-13 anos, temos conseguido manter e até mesmo ampliar 
o mercado de trabalho para os novos, e o que é mais im­
portante, a incorporação das mulheres no mercado de 
trabalho especialmente, a partir de 1980. 

Para uma ampla compreensão do problema e Cios êxi­
tos que temos conseguido, vejamos o quadro que proje-­
ta, no periodo 1980, 1981 e 1984 "!."população total­
população economicamente ativa ocupada e não ocupa­
da- urbana e rural e por sexo". 

Temos então, Sr. Presidente_. que em !980, para o total 
de 119.002306 habitantes, 87.811.196 tinham mais de 10 
anos de idade e destes, 43,235.712 estavam incorporados 
à força de trabalho, vale dizer 49,24% tinham empregos e 
50,76% estavam à margem do mercado de trabalho. 

Em 1984, com uma população acrescida de mais 
7,78% de habitantes, quando atingimos 128.165.206 
patrícios, tínhamos 95.704.423 pessoas com idade acima 
dos 10 anos. E, naquele ano, tínhamos 52.443.112 ocupa­
dos e 43.261.311 fora do mercado de empregos. Vale di­
zer então que, em 1984 tínhamos 54,80% empregados 
contra os 49,24% empregados em 1980. Ressalte-se que, 
enquanto a população total cresceu 7,78%, a pupulação 
acima de 10 anos teve um aumento de 8,99% no seu efeti­
vo. 

Vejamos agora, isoladamente, os mercados urbano e 
rural de trabalho. 

Em 1980, com uma população urbana total de 
80.436.409, 67,59% da população total, e desta 
61.058.380 Com id3.de acima de lO anos, sendo ocupados, 
20.6Cf6."752 homens. e 9.646.668 mulheres trabalhando, 
totalizando 30.253.420, e não ocupados, 8.838.254 ho­
mens e 21.970.706 mulheres, totaHzando 30.808.960 pes­
soas com idade acima de 10 anos sem trabalho. 

Ainda na ârea urbana, em 1984, com uma população 
total de 92.869.693 desta, tínhamos 70.527.371 com a 
idade acima de 10 anos, equivalentes a 75,94% em re­
lação a pupulai;ãõ total e ainda 8,35%, oito vfrgula trinta 
e cinco pontos percentuais a mais do que 4 anos antes. 
Com 24.241.733 homens e 13.319.859 mulheres ocupa­
dos, tínhamos já 53,26% da população acima de 10 anos 
incorporada ao trabalho. 

O qul! é notável e bastante significativo é a crescente 
presença da mão-de-obra feminina a qual, em 1980, na 
área urbana, representou 15,80%; em 1984, já atingia 
18,89% sobe o total dos empregos e, em termos relativos 
o incremento na mão-de-obra da mulher foi de 38,08%, 

Na área rural, onde o êxodo rural só foi contigenciado 
nos últimos 2 anos, haja vista que, só de 1980 para 1981 
tivemos um decréscimo populacional de 38.566.297 para 
34.526.542, significando 4.039.755 rurícolas a menos ou 
ainda 11,70% da população rural mudou para as cidades 
em (I) um ano, contudo em 1984 jâ apresenta um "per­
ft('' melhorado, com uma população total de 35.395.513, 
correspondente a 27,60% da população total, quando em 
1980 tínhamos ainda, 32.41% da nossa população na 
zona rural. 

Contudo, como se depreende do quadro em exame, 
em 1980 com a idade acima de lO anos residiam 
26.752.816 pessoas e destas, 10.790.234 homens ocupa­
dos e somente 2.196.058 mulheres estavam no trabalho, 
ou seja, 83,09% de homens e 16,91% de mulheres. 

Em 1984, com 25.177.052 residentes com mais de 10 
anos, a zona rural, tinha 10.843.092 homens e 4.038.428 
mulheres no trabalho, jã significando as mulheres, 
27.14% e os homens, os restantes 72,86% sobre o total de 
ocupados no trabalho. 

Cuidemo-nos, Sr. Presidente, porque aí estão os nú­
meros atestando o arrojado avanço das mulheres no 
mercado de trabalho. Enquanto os homens obtiveram 
um modesto incremento de 11,17% no número de empre­
gos, as mulheres lograram 46,57% no mesmo período. 

E o que mais dói, Si-Presidente, é que não nos socorre 
sequer a esfarrapada desculpa de que a preferência é por­
que as mulheres contentam-se com menor salário. Nada 
disso, Sr. Presidente, porque segundo nota dç. "rodapé" 
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da PNAD, na pesquisa de salários por domicílios, ~ora 
excluídas as empregadas domésticas e quanto aos Ítfd1ces 
e patamares salariais, segundo a mesma pesquisa do IB­
GE, de 1980 a 1984, são para maiores e melhores ganhos 
salariais , 
derem e logo, a~. ••prendas_-domésticas" ,-mamadeiras; elC, 

etc. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pedida a V. 
Ex•, que concluísse o seu discurso, pois V, Ex• já excedeu 
o seu tempo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, e~tou quei­
mando etapas ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vemos que o 
discurso de V. Ex~ é tão importante que deixamos o tem­
po passar, mas pediria para V. Ex' resumir. 

O Sr. Benedito Ferreira- Estou queimando etapas e 
concluirei rapidamente, ·Sr. Presidente. 

Como dizia, não há desculpa de que as mulheres 
contcntam~se com salário menor porque, na verdade, se~ 
gundo patamares aqui apontados, houve um incremento 
e uma melhoria substancial. Logo, que se cuidem os de­
sajeitados. 

-Da análise do quadro seguinte, de domicílios particu~ 
lares por classe de renda segundo número de moradores~ 
constatamos gue: _ 

Os domicílios que em 1981, considerados sem renpi~ 
mentos monetários embora inclusos os que recebem sgb 
a forma de benefícios representavam 0,83% sobre o to~al 
de 26.057.&04 domicílios _e os que os habitavam em \~81 
representavam 0,67% sobre a população total. 

Em 1984 o percentual de domicílio naquela categoria 
repTese-ntava só 0,63% e os seus habitantes, só significa­
vam 0,48%,_ sobre a po:rulação total. 

Com rendimentos de atê 1 salário mínimo, tínhamos 
15,56% do total dos domicílios em 1981 e em 1984 o per­
centual já foi de 14,17% sobre o teta[ de que já atingia 
29.196.553 domicílios particulares, e os habitantes dessa 
classe de rendas, que representavam 12,75% em 19841; 
em 1984 só alcançaram 11,13%, percentual que poderia 
ser enquadrado como pobreza e qrie somados as duas 
classes, chegariam os a 11,61% sobre a população total de 
1984. 

Na classe de 1 a 2 salários mínimos, cujos domicílios 
representavam, 20,61% em 1981, em 1984 só significaram 
21,21% sobre o total e as respectivas populações que os 
habitavam, sofreu um ligeiro aumento de 20,20% em 
1981 para 20,85% em 1984, de~uind.o-se daí os que fo-

ram promovidos do patamar anterior, da pobreza e da 
misêria absoluta, para a condição dQ, "pobre remedia­
do". 

Em 1981, tínhamos 33,70% do total dos domicilias na 
classe de 2 a 5 salários mínimos os quais em' 1984 sofreu 
um ligeiro declínio para J3,48%, os mesmos ern.1981 
eram habitados por 35,58% da população e em 1984 o 
percentual de __ ba_bitantes, no caso, classe média baixa, 
significou 35,52%. 

Na classe média alta, com salários de 5.a 10 mínimos, 
vamos encontrar os. '"'promovidos" do patamar anterior, 
isto porque, os domicílios que atingiam 16,74% em 1981, 
em 1984 já significavam, 17,55% e os moradores que 
eram, 18,06% sobre o total de 1981, em 1984, representa­
ram 18,95% sobre o total. 

No ápice da pirâmide, nas classes abastadas e ricas, 
com rendimentos de lO a 20 e mais de 20 salários míni­
mqs, em 1981, e que representavam 11,88% da popu­
lação e ocupavam 11,75% dos domicilias, em 1984, va­
mos encontrar mais uma,. "leva de promovidos", isto 
porque ocupavam 12,30% dos domicilias e O percentual 
dos ditos moradores, significou 12,37%. 

Releve-se, mais uma vez, que estamos examinando a 
evolução do nosso padrão de vida no chamado período 
da grande crise. 

DOmCrLIOS PARTICULARES. POR CLASSES DE RENDIMENTO MENSA:L DOMICILIAR SEGUNDO O NO~IERO DE P."OR:ADO'RtS 

(1) 
1. 981 - POPULACM 114-828.500 DOMIC!LIOS TOTAIS 

DOMI.C!LIOS TOTAIS 

(2) 
26.057.804 

1.984 POPULACM 123.619.182 29.196.553 

CLASSE DE RENDA 1. 981 P. D 1.984 p D 

NQ de .domicílios: N9 á~ moradores .\S/1 

Até 1 SaláriO l-J!nimo 4.053 •. 974 14.638.589 12;1s 15,56 4.137.584 13;756.186 J.l,'l3 14,17 

~-!ais de 1 a 2 Salários ~lÍnimos 5. 371.116 23.196.. 787 20,20 20,61 6.190.823 25~779.433 20~85 21,20 

:-!ais de 2 a 5 Salãrios Mlnimos 8.782.877 40.860.162 35,58 33,70 9.776.371 43.907.370 35,52 33,48 

~-::;i s de 5 a 10 Salârios Minimos 4.361.425 20.741.331 18,06 16,74 5.123.059 23.424.563 18,95 17 ,ss 

~~ais de 10 3 20 Salârios Mínimo.s.: _ 2.088.916 9.489. 756 8,27 8,02 2.375.892 10.278.880 8,32 8,1~ 

!!ais de 20 Salários Mínimos 972.487 4.143.872 3,61 3,73 1.214.507 5.008.836 4,05 4,16 

Sem Declaração 213.196 989.592 0,86 0,81 193.682 868.984 0,70 0,67 

Se;:; Rentlimen_t_q__s_ (1) 213.813 768.411 0,6! ·o,83 184.635 594.930 0,48 0,63 

TOfAL 26.057.804 114.828.500 100,00 100,00 29.196.553· 123.619.182 iOO ,00 100 ,00 

O!!S. (1) Nos domicílios sem rendimentos estão inclusive, os domichios cujos componentes só receberam benefícios. 

~·OTA: Exclt!['ive, pensionistas c emprcg01dos domésticos. 

Onde. pois, Sr. Presidente, os."60% de miserãveis", 
onde os "77 milhões, que passam fome?" 

Como, senão com propósitos diabólicos de nos leva­
rem ao desânimo com o Pais e com o regime democráti­
co, alardear tão falsas e tão grosseiras mentíraS? __ 

Quando sabemos todos que temos fome e muita mi­
sêria a serem combatidas e urgentemente, em índices ver­
gonhosos, especialmente se levarmos em conta a maneira 
mais que generosa quç, "O Grande Arquiteto" nos aqui­
nhoou, com solo, âgua e sol para produzirmos à sacieda~ 
de, não só dos nossos, mas, de todos os famiritos de todo 
o mundo, bastada o Governo deixar a livre empresa fun­
cionar no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço a V. Ex• 
que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

Mas, Sr. Presidente, o mais grave é o cinisffii:), falvez 
estribados na certeza da impunidade, pois só assim, it­
responsável e inconseqüentemente, se permitem atribuir 
as suas mentiras à publicações oficiais que, como vimos 
demonstrando, nos indicam um enorme e triste volume 
de pobreza entre nós, mas sabemos todos que, atê bem 
poucos anos, no Governo Kennedy, na mais rica e pode­
rosa civiH_z_a_ção contemporânea, os índíces de pobreza e 
miséría absolutas, também atingiram, ~ntre 10% e 12% 
dá população total. 

Como estamos lembrados, e vale repetir, as. umanche­
tes" do. "Projeto 2.000", ou projeto da mentira, do desa­
lento, ou da desesperança, não sei, alegam que com pul­
saram o PNAD do IBGE, no caso a mesma fonte que ex.-

traímos este cabal desmentido e do qual anexamos c6-
pias xerográficas das páginas em que recolhemos os nú­
meros aquí mencionados. 

Sei-á, Sr. ·Presidell~e, que os autores das. ••manchetes" 
do malfadado. "Projeto Brasil2,000", não viram por aca­
so que, enquanto em plena crise a nossa população não 
parou de crescer, recebendo um incremento de 7,66% e 
no mesmo perfodo de 1981/1984, tivemos um acréscimo 
de 12,05% no número de domicilias habitados? 

A verdade verd~deira, Sr. Presidente, ê que, tivessem 
os "economistas desocupados" promotores da !i, "man~ 
chetes", compulsados os anuários ou os volumes das 
PNAD, do IBGE, em busca da verdade teriam encontra­
do o que vimos demonstrando, que é o contrário do que 
tentam nos impingir, uma real, e substancial e continua­
da melhoria no nOsSo padrão de vida. Tanto é que, sC-
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gundo a PNAD de 1981, conforme o quadro a seguir, 
nota-se uma ligeira discrepância entre o número de do­
micílios nas duas (2) modalidades pesquisadas, isto por­
que na que caracteriza o tipo de ocupação o número to­
tal é de 26.028.982 enquanto, como Viinos, por classes de 
rendimentos, o número total é de 26.057.804. 

Mas o importante é notar que além de indicar 
2L345.000 casas em 1981, está em 1984 já atingem 
23.826.922, o que significOü um- aumento de 2.481.922 
casas residenciais, com 1.842.985 apartamentos effi 1981, 
chegamos a 1984 com 2.441.028, o que significou 598.043 
novos apartamentos._ Ao mesmo tempo encontramos a 

redução de !88.894 habitações rústicas, as quais eram 
2.566309 e--ém -(984 só eram habitadas 2.377.415. 

I 

Por outro lado, no tipo quarto/cômodo, constatamos 
a quase duplicaÇão de 273.586 em 19~_1- para 518.359 em 
1984. 

DOMJC!LIOS PARTICULARES PERMANENTES, POR- SITúACÃO DO DOMIC!Lib, 

SEGUNDO ALGUMAS CARACTER!STICAS 

TIPO-CONDIÇÃO I URBANO-RURAL 

CARACfERISTICAS 1981 1984 \ 84/81 
ros 

OC>IIC!LIOS 

TOfAL 

TIPO 

.CASA 

.APARTAMENTO 

.RilsriOJ 

.QUPJ<TO(C(M)OO 

.SEM DECLARAÇ1l: 

OJNOICJID(OQJP • 

• PR6PRIOS 

-PAGJS 
-EM flllU!SI CÃO 

.ALUGAOOS 

.Q;DIOOS 

.OUTRA 

.SEM DECLARAClí 

TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOfAL 

26.028.982 19.194.973 6.834.009 29.163.724 21.936.074 7.227.650 

21.345.000 16.328.616 5. 016.:590 23.826.922 18.305.326 5.521.596 

1.842.985 1.829.186 13.799 2.141.028 2.420.506 20.522 

2.566.309 767.821 1. 798.488 2. 377.415 720.902 1.656.513 

273.586 268.362 5.224 518.359 489.340 29.019 

1.096 988 108 - - -

16.240.569 11.770.6.30 4.469.939 18.489.927 13.758.165 4. 731.762 

14.581.370 10.217.308 4 • .364.062 16.333.368 1 t .687.962 4.645.406 

1.659.199 1.553.322 105.877 2.156.559 2.070.203 86.356 

5.935.276 5.721.128 214.148 6.505.933 6.242.225 263.708 

3.770.991 1.648.433 2.122.558 4.115.615 1.890. 939 2.224.676 

72.954 48.288 i 24.673 47.916 41.019 6.897 

9.192 6.501 2.691 4.333 3.726 607 

EX!.-!1c;1J~l05 f'A'KI'JÇUJ)'~ PEP.•l!,.l'>:E:Vl'Jo:S E !·:;:.R<ID:)R'E:_S, POR Sl'JUAÇÃO 00 T'C.MlC!LlO, 

§_f..GUI'[X) Aw..tt~ C.ll~'Jt~l'E~?'.!!..C:?>.S DOS -OCMJC11 .. !0S 

,.ESCn/1~& Nl(l( .. &l •o -•(,l~l Df CiP'ItJLIC~ ~ l'iiU 

12,4 

11,63 

32,45 

7,:;<. 

89,47 

-

13,85 

12,01 

29,97 

9,61 

9,13 

34 ,32. 

52,86 

URBANA 

14,28 

12, TO' 

32,33 

6,11-

82,34 

-

16,88 

14,39 

33,27 

9,11 

14,71 

3,00-

42,68-

••u• •••••~•• •• •••• ••••••~•• ••• a •• ••••n•••••u o ••--• •• '""" ooeen no o o ou e o • •• n •• •• ~ ••• o • o ••••• ••••• ou • •• o ••• u ••••• • • • • o • •• •~• o o n• 

~- Pt..o<IC lllO~ 

S•4- OOP'ICILI~ I'AAT!ti.I..Ul~ "f~"l'<f,.lU E MCJ~&PCR($. P(P SITU.a,&O CO 00"1CJl.Õ0o 

!o(CIJNtiO .t.~G.U"&~ tlUtll~ISTIUS tiCS OOotttiLIOS 
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C,H&t1lRIS11(.J.~ 

tlt"ltll lOS PART ICUlAR(S 
'f'lll"'EIIITH 

Mr~&tiOR! S f 1'1 00'11 t 1L lOS 
P"-'<TI(Ul~(~ P!R'IAMNIH 

"'" 
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TOtAl TOUl U~8&Nl 
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TCTH ............. 21> 026 "' " r"" ~n • '" "' '" "' "' " "' "' " "' "' 

TIP{' 

(,!.:. ............................ " "' "' " "' "' ' '" '" '" "' "' " "' '" " n; ~ ~~ 
Ao•A~I&ott>~IC .................... ' "' "' ' "' '" " '" • "' '"' • "' "' .. "' PU~TIC.C ........................ ' !>t.t:. 30«1 "' '" ' '" "' " "' '" ' "' '" • "' '" t/UUIC " (0'1000··············· "' "' "' '" ' "' "' "' "' "' 

,. ,,. 
~f"' tlttl&f.t.CaCI.~··••••·••·····• ' "' ... "' ' "' • "' "' 

IN<lJILIO OF OIUP&Clll.> 

PRCP~ lOS, .................. ~~-- " '" "' " no t.lO ' '" "' " '" '" , 
"' , .. " "' ... PAGOS •• •••., , ................ ~ " '" "' 10 217 '" ' '" "' " "' ''" " "' BO " "' m 

" A a.! I$ lt liC •••••••••• •-•• •• ._. ' (>~ .. 199 ' 553 322 '" "' ' '" .,, • '" "' ~27 '" .lLUG~DOS •••••• ,, .... ,, ......... !> 'il35 2tt. !>HI "' '" "' " ~71 bi2 " "' 
.,, 

' 
., 

'" C(DltiOS ........................ ' 77C 991 ' "' "' ' 12~ "' " "' "' • '" "' " "' 
,, 

OUl~~ .......................... " '" "6 2lll ,, 
"' "' "' "' "' '"' "' '" IHtt &~AC:•O ................. ' '" b 501 2 b9l " "' " '" " 

.,. 

RURAL 

5,76 

10,07 

48,72 

7,91-

55,49 

-

5,86 

6,45 

18,43-

23.14 

4,81 

72,05-

77,44-
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No quadro seguinte, copiado pela xerox, da pãgina do 
volume da PNAD, o que é mais significatiVo é o cresci­
mento do número de proprietários em relação aos outros 
tipos de ocupantes. 

Em 1981, o número de domicílios ocupados pelos seus 
proprietários era de 16.240.569, e em 1984, 18.489.927, 
ou seja, um iricremento de 13,85%. 

Os domicílios alugados que eram 5.935.276_ern 1981, 
atingem 6.505.9.33 em 1984, representando um aumento 
de 9,6!%. 

Os domicílios ce:di.dQs, _Q_e _empresas, fazendeiros, Po­
der Público, a emp-regados e funcionários, como por cer­
~o cedidos a parentes também, eram 3.770.991 e em 1984 

" ltl u~ Zt ~~t 074 1 ~11 ~~o ' "' '" '" 
.Zl 8H 921 l t )C~ 32'! !> S2'1 '" '" n~ on 

2 4'-l "' 2' ~70 ,.06 " '" • '" "' 2 3lJ 4)5 HO 902 ' "' '" " -309 ... 
S.}b 359 ~ 99 l4C " '" ' "' "' 

IB "'t9 917 13 7~8 '" . '" "' .. '"~ ~H 

" 33l31>8 " 697 962 4 1>4! .(;Cb " 84~ ~I? , lS.b 5!>'1 2 OlC 203 8t ~~t , lll D.'t 

' 50) 933 141 22S 2t3 "' ~~. 2lb D'-
11~ 6U ~~c 93<;. 1 n .. ~o76 " "' "' 41 916 ., 

"' "' ~02 092 
4 33] ' "' "' I 7 '-39 

atingem o total de 4.115.615, o que equivãlem a um cres~ 
Ciniento de 9,14%. 

Finalmente, na condição d<;:. "outra" e sem declaração 
foram reduzidos de 82.146 domicílios em 1981, para 
52.249 em \984. 

Um outro quadro que segue, Sr. Presidente, também 
copiado pela xerox da PNAD, que lhe deu origem, retra­
ta com muita propriedade e fidelidade o progresso de 
nossa gente em matéria de habitação. 

Isto porqUe em 198t", 78.269.154 pessoas residiam em 
domicílios de suas propriedades, vale dizer, 65,18% da 

" 070 747 " "' .. , 
eo oo~o 2n " m ., 

7 9<;4 022 t~ 4S.e 
J 33t 2'61 ' 91~ !~~ ' "' "' 5~ 751 

" 29' H4 , t~S. ~9'9 

52 1>01 32'0 , 237 09'7 
~ 6'92 .(;2.(; "u &o: ,. 
"' "' ' 150 911 

1 041 910 " 
.. , ,., 

"' "' " "' I" l Ot ' "' 

população total tinha o seu teto e em 1984 os proprie­
tários jâ eram 84.955.443, o que equivalia à 66,40% da 
nossa população total que crescera 6,55% em relaçã_o_ a 
existente em t 98 t. 

Os moradores de domicílios alugados cresceram bem 
menos do que a população, isto porque eram 24.377.612 
em \981 e em 1984 verificamos 25.236.139, um acréscimo 
de 3,52% contra o incn:mento de 6,55% jâ citado na po­
pulação do país, no mesmo período; ocorrendo de ma­
neira semelhante, com os moradores de domicílios. "cedi­
dos" e outros. "sem declaração" os quais só aumentaram 
1,83%, ou seja, lf4 do incremento populacional. 

HJV,DJRE5 IH LXMICfUOS P.Wlarr.ARES PmWEmES POR. CI'«liC@ tE. OOJPAÇ'9 SE.QM;O Al.G.W.S CAAACI'E!U'Sl"ICAS 

TIPO I WID1C10 DE OOJP@ 

ft:Jsou h!siQ!intes 1 g a 1 1 !t 8 4 
CAAACI'WSXICAS I 84/&1 

IXlS 

1, I. m:IPIUOS 2 I Al.lJ!>JXl6 
I CfDIOOS J:aK .. 1 I POOPRIOS 2 I "'""""' 'I <>DIOOS I:"' I , I , I , I , JXlollc!UOS torAL 3 OOIRA 4 s torAL OIJFRA 4 Di:CLAA. s l 

' uo.on. 2Z 11 2Ml.1S4 24.317.611 17.383.111 
•' 

47.144 127.tU.192 84.955.~43· 25.236.139 17.733.171 1?.439 6 15 a,s :s,s z,o 6,30 

TIPO RESirelCIAS 

CASA 100.423.512 6S.S61.710 Z0.74D.U!J 14.GI0.496 · 40.1t37 107.225 .• 075 71.703.510 20.386.746 14.6ZO.«l 14-301 _6,7 9,S·' 11,7- '·' "·' 
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Finalmente, Sr. Presidente, vejamos a._ "pá de cal" 
sobre os dados atribuídos pela Folha de S. Paulo, ao 
cientista polftico, professor Hêlio Jaguaribe, e é, por 
coincidência, o próprio IBúE, através da Pesquisa Na­
cional por Amostragem Domiciliar quem responde às 
"verdades" da Folha de S. Paulo, a respeito da. "avassa­
ladora e irreversível miserabilidade", que o nosso regime 
político está levando ao povo brasileiro, aqui está. 

.. Pá de cal" Sr. Presidente, sobre os derrotiStas, sobre 
as suas maléficas pretensões porque demonstra ser im­
possível localizar os 77 milhões que passam fome e espe· 
cialmente, as 9.721.24! famllias em "condições de mi­
séria absoluta" e ainda as outras 7.290.931 famílias que 
vivem em "estrita pobreza", no PNAO, do IBGE. 

Ao contrário, mesmo apontando fome, carências e di~ 
ficuldades mostra também o volume de bens duráveis 
desfrutados pela nossa gente. Vejamos: 

1980- BRASIL 

- Domicílios Particulares:25.210.639 
- Domicílios com fogão a gás: 
- Domicílios com geladeira: 
- Domicílios com Televisão: 

15.802.658 
12.697.296 
14.142.924 

Em 1984, vale repetir, com todos percalços da recessão 
econômica, as famílias brasileiras já possuíam: 

-29.163.724 domicílios particulares. 
- 25.559.-939 domicnios particulares cjfogão a gás. 
- 17.952.731 dornicílíos particulares e/geladeira. 
-24.491.369 domicílios particulares cjtelevisão. 
(0 número de fogões a gás, refere-se a 1982). 

Por acréscimo, as ditas famílias que em 1980 utilizaM 
varo para o seu conforto 9.008.000 autos de passeio e uti­
litários, já em 1984, em que pese o continuo aumento no 
custo dos combustíveis já utilizavam, 11.654.000 autos 
de passeio e utilitários. 

Aí estão os números, Sr. Presidente, aí está o Brasil, 
apesar da "turma do quanto pior melhor" com todos os 
percalços da crise mundial e que aqui fez morada, em 
que pesem as vergonhosas mordomias, os absurdos da 
estatização que corrói todo o esforço e o suor dos contri­
buintes, a insaciedade das multinacionais, a orgia do 
nosso sistema de intermediação financeira, o falso e mais 
qUe demagógico distributivismo à custa do produtor ru­
Ta_l, enfim, apesar até mesmo da nossa incompetência e 
pequenez política, o Brasil continua gr3nde e superando 

todos os obstáculos e abismos que temos cavado na sua 
trajetória. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE N' 048, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato D"'l2, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130. de 1980. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regimejurfdico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço de José Rodrigues Caç­
neiro Campello Neto, para o emprego de Assessor Téc­
nico, com o salário mensal equívalente ao vencimento do 
cargo DAS-3, a partir de 16 de abril de 1986, com lo­
taçào e exercício no Gabinete do Segundo-Vice­
Presidente, Senaçior Passgs Pórto. 

Senado Federal, 7 de maio de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 


